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PANDEMIA COVID-19 NESSAS ADOÇÕES ........................................................... 13 

 Adelline Ramos ..................................................................................................................... 13 
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APRESENTAÇÃO 

Nos dias 18 e 19 de novembro de 2021, o Programa de Pós-Graduação em Educação, 

Conhecimento e Sociedade (PPGEduCS), da Universidade do Vale do Sapucaí (Univás) da 

Universidade do Vale do Sapucaí promoveu, através do Núcleo de Pesquisa em Educação, 

Conhecimento e Sociedade – NUPECS, a sétima edição do Seminário Integrado de 

Monografias, Dissertações e Teses – 7º Simdt da Univás. 

O Simdt é um evento científico cuja primeira edição foi realizada em 2010, época em 

que o evento se chamava Simd – Seminário Integrado de Monografias e Dissertações. Em 

2010, o evento reuniu pesquisadores de diferentes universidades, que apresentaram trabalhos 

de conclusão de curso, de iniciação científica e dissertações de mestrado. Em 2012, o evento 

contou com sua segunda edição e novamente reuniu pesquisadores de diferentes instituições 

do Brasil. E, em 2014, em sua terceira edição, o evento passou a se chamar Simdt - Seminário 

Integrado de Monografias, Dissertações e Teses, em virtude da instalação do doutorado em 

Ciências da Linguagem no Programa de Pós-Graduação em Ciências da Linguagem. Em 

2016, o SIMDT se consolidou como um evento que acolhe também teses em 

desenvolvimento. Em sua quinta edição, em 2018, dando continuidade à tradição do evento, 

sua organização foi pensada de modo a recepcionar os trabalhos científicos considerando a 

heterogeneidade de instituições de ensino, considerando todas as regiões do Brasil, e a 

heterogeneidade das fases das pesquisa – inicial, em andamento e final – promovendo a 

visibilidade e o amplo debate sobre os modos de se fazer pesquisa no campo das Ciências da 

Linguagem, objetivando abrir espaço para o diálogo intelectual em torno da relação entre 

linguagem e sociedade entre pesquisadores das mais diversas áreas do conhecimento com 

vistas a estabelecer um profícuo intercâmbio e debate. Em 2020, realiza a sua sexta edição, 

de forma online por conta da pandemia do novo Coronavirus, contando com a participação 

remota de apresentadores e conferencistas. 

Aberto para toda a comunidade acadêmica da Univás, bem como para outras 

universidades da região e de outras partes do Brasil, o Simdt tem como objetivo abrir espaço 

para o diálogo intelectual em torno da relação entre linguagem e sociedade entre 

pesquisadores das mais diversas áreas do conhecimento com vistas a estabelecer um profícuo 

intercâmbio e debate, a partir de trabalhos de pesquisa realizados e em andamento.  

Com a realização da sétima edição do Simdt, o PPGEduCS, por meio do Núcleo de 

Pesquisa em Educação, Conhecimento e Sociedade – NUPECS, dá continuidade às suas 

atividades voltadas para incentivar a produção discente qualificada por meio da convivência 
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entre pesquisadores, tendo em vista o objetivo central do Simdt que é criar e manter espaços 

de encontro, de trocas de reflexões, de experiências acadêmico-científicas entre os alunos das 

mais diferentes instituições de ensino, buscando investir, de modo regular e produtivo, no 

desenvolvimento de pesquisas de qualidade e de divulgar o trabalho que é realizado nas 

universidades e em diferentes níveis de ensino.  

Nesta sétima edição, dando continuidade à tradição do evento, sua organização foi 

pensada de modo a recepcionar os trabalhos científicos considerando a heterogeneidade de 

instituições de ensino, considerando todas as regiões do Brasil, e a heterogeneidade das fases 

das pesquisa – inicial, em andamento e final – promovendo a visibilidade e o amplo debate 

sobre os modos de se fazer pesquisa no campo da Educação, conhecimento e sociedade, 

objetivando abrir espaço para o diálogo intelectual em torno da relação entre linguagem e 

sociedade entre pesquisadores das mais diversas áreas do conhecimento com vistas a 

estabelecer um profícuo intercâmbio e debate. 

 O 7º SIMDT ocorreu de 18 a 19 de novembro de 2021 e ofereceu oportunidades aos 

acadêmicos dos Cursos da Univás, da região sul-mineira e do restante do Brasil, que 

desejavam ampliar a compreensão sobre as pesquisas realizadas na área de educação, 

envolvendo discussões sobre a construção do conhecimento e o papel do homem na 

sociedade, por meio da realização de plenárias com apresentação de pesquisas desenvolvidas 

tanto no âmbito da graduação quanto na pós-graduação. Participaram com apresentação de 

trabalhos 27 (vinte e sete) pesquisadores, entre graduandos e pós-graduandos, de 5 (cinco) 

instituições diferentes de todo o Brasil (Universidade do Vale do Sapucaí, Faculdade 

Cenecista de Varginha, Faculdade de Direito do Sul de Minas, Universidade de Caxias do 

Sul, Universidade Estadual do Rio de Janeiro) e 58 (cinquenta e oito) ouvintes de instituições 

9 (nove)  diferentes (Universidade do Vale do Sapucaí, Faculdade Cenecista de Varginha, 

Faculdade de Direito do Sul de Minas, Universidade de Caxias do Sul, Universidade Estadual 

do Rio de Janeiro, Instituto Federal do Sul de Minas, Pontifícia Universidade Católica de 

Minas Gerais, Instituto Federal do Ceará e Pontifícia Universidade Católica de Campinas). 

 

Comissão Organizadora do 7º Seminário integrado de monografias, dissertações e teses 
(Simdt)   
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ENTRAVES SOCIAIS QUE AFETAM A ADOÇÃO 

TARDIA E O REFLEXO DA PANDEMIA COVID-19 NESSAS 

ADOÇÕES 

 

Adelline Ramos (FACECA) 
 

ORIENTADORA: Dra. Teresinha Richartz 
 

 
Resumo. Entende-se por adoção tardia o ato de adotar uma criança ou um adolescente com 

mais de dois anos de idade. Essa ação, comumente, remete a casos de crianças e adolescentes 

que sofrem todos os dias com situações de abandono e discriminação; jovens que se 

encontram marginalizados pela sociedade, vivendo situações de preconceito e de exclusão 

social. Embora já́ haja leis a favor desse assunto, ele merece atenção pelo fato de o número 

de crianças e adolescentes nos abrigos estar sempre aumentando, principalmente entre os 

que são considerados “maiores” e que não costumam ser opção para a maioria das famílias 

que pretendem adotar. A Pandemia do Covid-19 contribuiu para o agravamento desse 

problema, uma vez que houve uma alta entre a população que está vivendo em situac ̧ão de 

miséria e, por isso, acabou perdendo a guarda dos filhos por motivos relacionados à falta de 

condições de criá-los. O objetivo deste artigo, fruto de um TCC, é analisar os entraves sociais 

que prejudicam a adoção tardia, hoje, no país e os reflexos trazidos pela Pandemia Covid-19 

que afetaram ainda mais a adoção desses menores que se encontram fora da “idade ideal” 

para serem adotados. Esta pesquisa é exclusivamente bibliográfica, realizada por meio de 

consultas de artigos e livros que dão enfoque a essa questão social e com base nos dados 

fornecidos pelas casas institucionais de acolhimento, atualmente. De acordo com o relatório 

do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), há uma grande 

preocupação voltada para as consequências da Pandemia Covid-19, pois se o processo de 

adoção era demorado antes dessa crise, agora a tarefa ficou ainda mais árdua. Diversas 

crianças e adolescentes ficaram órfãos, familiares perderam seus sustentos e, por não haver 

mais condições de criar os filhos, eles acabaram abandonando-os (BRASIL, 2020). Em um 

agravamento dessa situação, houve, paralelamente, o crescimento da violência e da 

criminalidade infantil. Seja qual for a modalidade, a adoção é legítima e está prevista na 

Constituição Federal e tem alicerce no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei nº. 

12.010/2009. Como previsto na Constituição Federal em seu artigo 15, a criança e o 

adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em 

processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos, 

também, em leis específicas. Essas crianças e adolescentes estão se desenvolvendo e devem 

ter garantidos os seus direitos. Um avanço relacionado a essas leis é a mais nova alteração 

em relação a adoção que houve na Lei nº. 13.509, de 22 de novembro de 2017, que modificou 

vários artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente. A referida lei instituiu novos critérios 

e prazos ao processo de adoção, criando regras para reduzir a demora na adoção no Brasil 

com a finalidade de dar celeridade aos processos de destituição do poder familiar; com o 
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enfoque na adoção de grupos de irmãos e crianças e adolescentes com deficiência, doença 

crônica ou que tenham necessidades especificas de saúde, entre outras importantes 

modificações. Isso constitui-se em um passo a mais para que possa haver mais celeridade 

nesses processos e para acabar com certos preconceitos ainda existentes. Há, também, 

protocolizado pela Deputada Janaina Paschoal, o Projeto de Lei nº. 755, de 2020, que traz a 

possibilidade de famílias que se encontram na fila para adoção funcionarem como famílias 

acolhedoras e, ainda, oferece prioridade para que essas mesmas famílias adotem as crianças 

e adolescentes que tenham sido acolhidos. O projeto é justificado pelo impedimento que as 

famílias acolhedoras têm de adotar para que não se burle a fila da adoção. Essa sistemática 

não seria modificada, pois as famílias cadastradas como acolhedoras continuariam não 

podendo adotar. A mudança seria em permitir que as famílias que estão na fila de adoção 

pudessem funcionar como acolhedoras (SÃO PAULO, 2020). Quanto aos entraves sociais, 

Levizon (2000) argumenta sobre alguns medos que habitam no imaginário de pais e mães 

adotivos e que ainda permanecem, nos dias atuais, como o medo em relação à família 

biológica da criança pelo receio que se arrependam a qualquer momento e venham lhes tirar 

a criança; medos em relação à própria criança, ou seja, medo de que tenha uma herança 

biológica ruim ou uma personalidade incompatível com a família adotante; receio de rejeição 

e fúria por parte da criança quando souber de sua origem adotiva; medo de que, ao descobrir 

sua origem biológica, a criança vá atrás da família genitora (LEVINZON, 2000). Em relação 

ao perfil das crianc ̧as, em se tratando da adoção e como conseque ̂ncia do tempo transcorrido 

durante esse processo, as características das crianças e adolescentes vão se distanciando do 

perfil desejado pela maioria dos adotantes. Dessa maneira, observa-se a organização de duas 

filas nas instituic ̧ões: uma formada por crianc ̧as, a maior parte negras ou mestic ̧as, com idade 

superior a seis anos e com histórico de abuso físico e psicológico; e outra constituída por 

casais, em sua maioria, interessados em adotar uma criança recém-nascida, saudável, branca, 

sem histórico de violência e, de preferência, parecida com os adotantes (SIMON, 2005). Com 

os resultados obtidos, conclui-se que pertencer a um grupo familiar é um direito humano e, 

depois de passada a Pandemia, nada é mais justo e valioso do que ter uma família. É mister 

que o Estado reflita sobre o assunto e que trabalhe para que novas políticas públicas sejam 

elaboradas e reformuladas a respeito do tema a fim de que, de fato, a criança e o adolescente 

possam ter a segurança de crescer em um ambiente familiar, de forma digna. Por intermédio 

de discussões, campanhas e informac ̧ões diversas, os mitos sobre a adoc ̧ão tardia precisam 

ser desmistificados de forma que possa surgir, pós-pandemia, uma nova cultura de adoção 

pautada em atitudes de respeito, apoio e protec ̧ão a essas crianc ̧as visando à promoc ̧ão de 

seu bem-estar e a sua inserção na sociedade. 
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Resumo. As tecnologias digitais da informac ̧ão e comunicação (TDIC) ocasionam 

transformac ̧ões na sociedade e, consequentemente, são inúmeras as mudanças nas diferentes 

áreas, incluindo a educação. Em 2020, com a pandemia da Covid-19, em todo o mundo 

houve o fechamento das escolas em razão da necessidade de isolamento social, para conter 

a transmissão dessa doenc ̧a. A continuidade dos períodos letivos em diferentes níveis de 

ensino foi possível por meio das aulas remotas, subsidiadas pelas TDIC. Foi nesse contexto 

que foi desenvolvida uma investigação, apresentada neste trabalho, que buscou conhecer e 

compreender como as representac ̧ões docentes sobre a integração das TDIC nas aulas do 

ensino fundamental - anos iniciais foram direcionadas nessa nova realidade e a necessidade 

de apropriação do conhecimento tecnológico para as práticas pedagógicas nas aulas remotas. 

Para alcançar esse objetivo geral delineou-se como objetivos específicos: a) a realização de 

um diagnóstico do conhecimento existente dos docentes em relação às tecnologias digitais 

utilizadas na fase de alfabetização dos alunos; b) levantamento e seleção de tecnologias 

digitais que auxiliassem as atividades on-line; c) oferta de minicursos com uso de tecnologias 

digitais em atividades práticas passiveis de serem realizadas pelos docentes em aulas remotas 

no ensino fundamental - anos iniciais e d) análise dos resultados obtidos nesses minicursos.  

A pesquisa teve abordagem qualitativa e exploratória e foi fundamentada em Chartier (1991), 

do ponto de vista da história cultural, tendo por base os conceitos de apropriac ̧ão e 

representac ̧ão e em autores como Kenski (2013), Almeida (2016), Gatti (2017), Valente, 

Almeida e Geraldini (2017), Bacich (2018), Moran (2020), dentre outros, que estudam a 

integração das TDIC nas práticas pedagógicas. Como procedimentos metodológicos, foi 

realizado um estudo bibliográfico e uma pesquisa de campo com 21 docentes desse nível de 

ensino, que atuam em uma escola municipal, localizada em uma cidade do sul de Minas 

Gerais. No a ̂mbito da pesquisa de campo foi realizado, para os professores participantes, um 

curso de formac ̧ão constituído por seis oficinas, via plataforma Google Meet, abordando a 

apresentação e a experimentação de ferramentas Google em atividades que podem ser 

realizadas nas aulas, com os alunos, com uso dos aplicativos e softwares: Google Drive, Google 

Classroom, Google Docs, Google Sheet, Google Slides e Google Forms. Vale salientar que a escolha 

dessas ferramentas se deve por ser um pacote gratuito e recursos fáceis de usar. No início do 

referido curso de formac ̧ão docente, após assinatura do termo de consentimento livre e 
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esclarecido, concordando em participar do estudo, foi aplicado aos docentes participantes 

um primeiro questionário, objetivando levantar o perfil desses professores. Ao final do curso, 

foi aplicado um segundo questionário, intentando conhecer as percepções desses professores 

em relação à integração das TDIC nas práticas pedagógicas nesse momento de pandemia da 

Covid-19 e, também, foram coletados relatos digitais desses docentes sobre suas experiências 

em cada uma das oficinas. Esses dados foram organizados e apresentados com o auxílio do 

software MaxQda e as análises foram feitas seguindo princípios da análise de conteúdo de 

Bardin (2016) e à luz das teorias estudadas. Os resultados das análises das respostas das 

docentes pesquisadas ao questionário e de seus relatos digitais evidenciaram que elas 

compreendem a importância das TDIC nas aulas e que reconhecem ser necessária a 

formac ̧ão docente para o uso das TDIC, sendo esta, a primeira categoria temática analisada. 

Para elas, a formação inicial e continuada sobre recursos tecnológicos que podem ser 

integrados em suas práticas pedagógicas pode lhes proporcionar mais segurança e habilidades 

para criarem atividades e ambientes mais propícios à aprendizagem dos alunos. No entanto, 

junto a essa necessidade de formação docente continuada, explicitaram em suas respostas, 

inúmeras dificuldades enfrentadas em relação à essas tecnologias, tais como, a forma de 

inseri-las em suas aulas, a definição dos objetivos das aulas e quais tecnologias poderiam usar, 

como realizar a avaliação do desempenho dos alunos, ou seja, de maneira que estejam seguras 

se determinada ferramenta digital que escolhessem poderia acrescentar para a aula do ponto 

de vista do objetivo e da possibilidade de aprendizagem dos alunos. O conhecimento 

tecnológico foi a segunda categoria temática evidenciada e analisada, pois as percepções das 

professoras mostraram que reconhecem necessitar desse tipo de conhecimento para a 

integração das TDIC em suas práticas pedagógicas, articulado com outros conhecimentos, 

como os conhecimentos dos conteúdos a serem ministrados e os conhecimentos 

pedagógicos. Conforme defendido por Mishra e Koehler (2006), a integração desses tre ̂s 

conhecimentos pode possibilitar aos docentes ampliar possibilidades desde o planejamento 

das aulas, passando pela percepção de como os alunos aprendem, em um alinhamento de 

sua prática pedagógica para uma formação dos estudantes que os prepare para enfrentar os 

desafios colocados pela evolução tecnológica. As TDIC na interação entre professores e 

alunos emergiu como uma terceira categoria temática que deu lugar a reflexões sobre as 

percepções dos docentes acerca do papel dessas tecnologias diante da necessidade de aulas 

remotas, o que exigiu dos professores e alunos um redesenho da compreensão de aspectos 

do processo educacional. Foram externalizadas suas angústias diante da ause ̂ncia de uma 

formac ̧ão específica, com conhecimentos de tecnologias que pudessem possibilitar a 

interação com seus alunos pelos meios digitais. No entanto, pode-se notar que o momento 

formativo vivenciado nesta pesquisa, mesmo que um tanto acelerado, oportunizou-lhes 

conhecer e experimentar algumas tecnologias que podem potencializar o trabalho 

colaborativo e favorecer a interação em ambientes virtuais, em consona ̂ncia com o que 

defendem Figueiredo e Rodrigues (2020). TDIC na prática pedagógica dos professores foi a 

quarta categoria temática e as análises mostram as percepções das docentes pesquisadas sobre 

essas tecnologias e suas contribuic ̧ões para uma prática docente colaborativa com a produc ̧ão 

do conhecimento de docentes e alunos, desde que haja conhecimento sobre os recursos e 

funcionalidades que essas tecnologias oferecem. Entretanto, suas percepções evidenciaram 
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muitos desafios para a integração das TDIC de modo a realizar as aulas remotas, tanto por 

parte da escola quanto dos próprios professores que reelaboraram os planejamentos de 

maneira urgente, visando garantir a comunicação com os alunos e suas famílias, para a 

continuidade das aulas, o que corrobora o estudo de Moran (2020), sobre essa importa ̂ncia 

de vínculo entre docente e estudante nesse momento de pandemia, de forma a orientá-los 

quanto a participação nas aulas. As TDIC na aprendizagem dos alunos, como a quinta 

categoria temática, evidenciou que as docentes, dentre as razões para a integração dessas 

tecnologias nas práticas pedagógicas, reconheceram a necessidade de mudar os próprios 

modos de aprender. Compreenderam que essas tecnologias podem promover aulas mais 

interativas, contribuindo para uma aprendizagem mais colaborativa em experie ̂ncias 

inovadoras docentes e discentes. Entretanto, reconheceram também que, embora presentes 

na sociedade, há dificuldades para a real integração das TDIC nas aulas, em razão de muitos 

fatores relacionados aos alunos, pois puderam constatar que não são todos que têm acesso a 

esses recursos, e aos professores, no tocante à não terem formac ̧ão específica que lhes 

possibilite utilizar com propriedade e segurança essas tecnologias em suas práticas 

pedagógicas. As dificuldades de acesso às TDIC estão como a sexta categoria que emergiu 

nas percepções dos professores pesquisados, que explicitaram os desafios enfrentados para 

essa integrac ̧ão das TDIC nas aulas. Embora compreendam que essas tecnologias podem 

colaborar com a aprendizagem dos alunos, consideraram ser isto possível somente após o 

docente se apropriar de conhecimentos acerca das TDIC e como funcionam em cursos de 

formac ̧ão continuada que os fundamente a utilizar as TDIC, o que confirma o que está 

colocado em estudos como e de Ferrete e Santos (2020). Referiram a outro desafio que 

enfrentaram, a falta de infraestrutura, pois muitos alunos e docentes não possuíam as 

tecnologias necessárias para aulas remotas, como a falta de computadores, celulares e de 

acesso à internet, o que limitou a integrac ̧ão dessas tecnologias na prática pedagógica e, 

muitas vezes,os  alunos ficaram somente com o recebimento e o envio de materiais 

impressos. Esse desafio está amplamente debatido na literatura, que mostra como uma das 

razões, a desigualdade social, como nos estudos de Ludovico et al. (2020), Binsfeld e 

Colonello (2020) e Jaskiw e Lopes (2020), dentre outros. Em suma, o estudo referido 

cumpriu seus objetivos, conhecendo as percepções das professoras pesquisadas sobre as 

experiências docentes em um contexto de cultura digital e desigualdades sociais vivenciadas, 

ainda mais com a pandemia da Covid-19. Se interpretadas à luz de Chartier (1991), mostram 

que as representações conceituais construídas pelas docentes pesquisadas ficam impressas 

em seus planejamentos e os conhecimentos tecnológicos podem auxiliar na integração das 

TDIC junto a um conjunto de conhecimentos que relacionam o potencial desses recursos 

nas práticas pedagógicas. No entanto, as representações das docentes pesquisadas 

apontaram, para além da necessidade de formação docente, a necessidade de reelaboração 

dos currículos, de atenc ̧ão às especificidades dos alunos, de ac ̧ões para a adequação das 

deficitárias infraestruturas, dentre outros aspectos. Ou seja, para a necessidade de 

reestruturac ̧ão do próprio sistema educacional e social no Brasil, de modo a atender a todos 

os alunos sem distinc ̧ão, com uma educação de qualidade acordada às demandas de formac ̧ão 

colocadas pela sociedade da informac ̧ão.   
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Resumo. Pense em uma família que vive em uma casa com apenas um andar. Um dos filhos 

decide se casar e os pais autorizam que ele construa sua casa em cima da atual, erguendo um 

segundo andar com entrada independente. Essa é uma situac ̧ão muito comum, seja pela 

condição financeira das famílias ou situação dos terrenos. Porém, como foi criada uma 

edificação em um terreno que não pertence à pessoa, o Direito entendia que o morador da 

nova residência, que arcou apenas com os custos da edificação, não era o real proprietário. 

Morar em favela representa uma solução de vida para milhões de brasileiros que 

experimentam cidadanias vulneráveis, muito longe do alcance de modelos de cidadanias 

plenas. Tal visão, entretanto, além de explicitar um dilema já institucionalizado na atualidade, 

não inspira soluções melhores de acesso à moradia, do que as já encontradas pelos moradores 

de favelas. Pensando nisso, para a problemática do tema, serão discorridos institutos do 

Direito Civil Brasileiro, ressaltando os entraves da aplicação do instituto. Tem como objetivo 

geral discorrer sobre a regularização fundiária no Brasil, tomando como base teórica a 

apresentação do conceito e aplicação do direito de laje. Como objetivos específicos: pontuar 

sobre a efetividade do direito de moradia; as origens do direito da propriedade e, finalmente, 

sobre a intenc ̧ão do legislador quando criou o instituto conhecido como direito de laje e seus 

quesitos cartoriais. O direito de moradia, enquanto direito social fundamentado na dignidade 

humana, conduzirá a uma reflexão acerca da existe ̂ncia de uma categoria de cidadania 

vulnerável cujo acesso à cidade se dá de maneira muito restrita. O surgimento dos direitos 

sociais está atrelado ao capitalismo industrial embrionário que produziu relações trabalhistas 

tira ̂nicas, marcadas por um intenso processo de violação à dignidade do operariado; e, de 

outro, pelos movimentos de resiste ̂ncia e de afirmação desses direitos, que se contrapuseram 

ao quadro de opressão configurado. O primeiro documento histórico, com maior 

significação no campo dos direitos sociais, foi a Constituic ̧ão Francesa de 1848. Embora não 

tivesse ainda o condão de conceber o Estado francês como um Estado Social, trouxe a 

previsão de direitos sociais. O direito de moradia possui envergadura constitucional 

estabelecido no art. 6º. da Carta Cidadã como um direito social e a laje assume um papel 

primordial na efetivação de tal direito, surgindo como medida a ser implementada, com o 

fito de alcançar a regularização fundiária tão almejada. O que comumente ocorre é a 

construc ̧ão da laje em terreno particular, sobre o qual se exerce a posse adquirida através de 

um instrumento particular de cessão de posse, registrado unicamente na associac ̧ão de 

moradores. Na prática, os moradores, principalmente de favelas, compram e vendem lajes 

de maneira autônoma, demonstrando a real necessidade de desvincular o direito de laje da 

posse eventualmente exercida pelos demais moradores, isso se deve à considerável 
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mobilidade social existente dentro da comunidade. Quanto a natureza jurídica do instituto, 

muito embora o assunto seja controvertido na doutrina, possuindo inclusive posicionamento 

em sentido diverso, prevalece o entendimento de que o direito real de laje seja autônomo e 

independente (sobre coisa própria), em relação à propriedade do imóvel originalmente 

construído, o que possibilita, além da proteção possessória, a tutela reivindicatória. Uma vez 

cumpridos os requisitos legais, sendo estes, via de regra, os mesmos atinentes aos demais 

direitos reais - impõe-se aos contratantes (lajeário/lajeado), a averbação do título junto ao 

registro de imóveis, na forma prevista pelo Código Civil. Dispositivo teórico-metodológico: 

propõe-se, através de uma perspectiva dialógica e analítica, sob a ótica do pluralismo jurídico 

e social, da inclusão do Outro e do consenso, premissas defendidas pelo jurista Jürgen 

Habermas, que preconiza o direito sob a ótica da teoria do discurso e da ação comunicativa, 

discutir a (in)efetividade da lei em questão. Infere-se que em sociedades complexas, a ação 

comunicativa pode – e deve –desempenhar um importante papel de integração social, para 

tanto, ela tem de se valer de seus próprios recursos para domesticar o risco de dissenso, 

sendo concretude para a materialização dos direitos fundamentais e para a formação de uma 

democracia participativa. As possíveis soluc ̧ões para conceder acesso à moradia para pobres 

devem ser analisadas por uma ótica ampla, compreendendo a questão habitacional de 

maneira absolutamente integrante ao aspecto de cidadania, buscando instrumentos genuínos 

que capacitem novas formulações jurídicas e, consequentemente, sociais. Caso contrário, 

estarão sendo reproduzidos, de maneira reiterada, desamparos legais. Assim, para tratar 

juridicamente questões sociais é necessário, a priori, enxergá-las sob uma ótica de pluralismo, 

por meio da qual parte-se da premissa de que o direito é, sobretudo, um fenômeno de ordem 

social. Restando como principal função dos seus operadores, empregar uma interpretação 

hermenêutica com o objetivo de adaptar a objetividade da norma à complexidade e 

pluralidade social. O trabalho ainda se encontra em fase de construc ̧ão. 
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Paulo: Saraiva jur, 2015. 
 
LIMA, Frederico Henrique Viegas de. Direito de laje: uma visão da catedral. Revista de 
Direito Imobiliário, v. 82, p. 251-280, 2017. Disponível em: 
https://academia.irib.org.br/hom/handle/123456789/1185. Acesso em: 12 out. 2021. 
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Resumo. O estudo do processo de aprendizagem e como o método de estudo aplicado estão 

conectados diretamente aos fatores motivacionais e cognitivos de cada estudante. Buscando 

novos modelos para a melhoria do desempenho escolar, a compreensão de certas variáveis 

permite que o docente as utilize para a criação de estratégias de avaliação e aprendizagem dos 

seus alunos. Diante disso, a pesquisa surgiu pela observac ̧ão e experiência da pesquisadora 

durante o processo de inserc ̧ão e permanência no ensino superior. Já introduzido a 

universidade, o estudante se encontra perante condic ̧ões e experiências próprias do cenário 

acadêmico, frente a isso, é primordial que se estimule recursos pessoais, emocionais, 

estratégias de estudo, suporte social e crenças de autoeficácia para que ele consiga caminhar 

com êxito até a conclusão do curso (ARAÚJO et al., apud SOARES et al., 2018). Bandura 

(2008), em sua teoria social (Teoria da Aprendizagem Social), infere que o comportamento 

humano é formado por uma tríade, na qual interação da cognição, comportamento e fatores 

pessoais e sociais se correspondem mutuamente. Na teoria, esses fatores operam em duas 

direc ̧ões, mesmo que não simulta ̂neos e de mesma intensidade. O controle do 

comportamento pode ser realizado por meio de compete ̂ncias básicas (autorreflexão, 

simbolização, aprendizagem vicária, antecipação e autorregulação), sendo capaz de prever o 

curso de suas ac ̧ões e predizer seus resultados, agindo assim, intencionalmente no seu meio. 

Em sua teoria da Autoeficácia, Bandura a define como a crenc ̧a que o sujeito possui na sua 

capacidade de elaborar e planejar ações e certos desempenhos. Ao adentrar no Ensino 

Superior, o estudante pode não ter aptidões acadêmicas necessárias para que consiga 

responder a todas as mudanças que um novo método de ensino possui. Crenças de 

autoeficácias superiores trazem consigo um maior desenvolvimento da motivação, 

dedicação, esforc ̧o e persiste ̂ncia frente a novos obstáculos. No cenário educacional, as 

possibilidades de e ̂xito são mais elevadas em estudantes que se sentem aptos para a resoluc ̧ão 

de problemas. Diante disso, as crenc ̧as de autoeficácia para a aprendizagem são antecedentes 

da motivação para aprender, já que ao se considerarem capazes de aprender, incluem. 

Honório (2020) afirma que, uma vez inserido no contexto acadêmico, o método de ensino e 

a maneira com o que o estudante realiza sua aprendizagem se conectam de modo direto com 

os aspectos cognitivos e motivacionais de cada indivíduo. Ao identificar a relac ̧ão entre 

fatores cognitivos e motivacionais, o professor pode utilizá-las para obter um bom 

desempenho dos acadêmicos. Assim, o método de ensino e avaliação usado pelo docente 

pode influenciar na aprendizagem do estudante. A compreensão dos fatores que possibilitam 

uma aprendizagem efetiva leva em conta a motivação como perspectiva de sucesso 

(CLAYTON; BLUMBERG; AULD, 2010, apud CORRÊA et al., 2020). Na realização de uma 
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tarefa, o aluno que está motivado garante o ambiente de atividades mais entusiasta, ao lado 

de uma aprendizagem mais efetiva. A Teoria da Autodeterminação – TAD - recomenda um 

modelo motivacional que é fundamentado na busca de necessidades psicológicas de 

competência, relacionamento e autonomia, que trabalham de maneira independente. Na 

TAD são classificados tre ̂s tipos de motivação: a motivação intrínseca, a motivação extrínseca 

e a desmotivação (HONÓRIO et al., 2020). Um dos agentes que podem facilitar a motivac ̧ão 

dos alunos é o professor, criando estratégias de ensino motivacionais, as quais podem 

fortalecer o aprendizado dos estudantes (OLIVEIRA, 2017). De acordo com Shunk (1991 

apud COELHO, 2019), a autoeficácia e a motivação seguem uma sequência de reforc ̧os na 

qual a motivação aumenta quando os alunos se percebem progredindo no aprendizado; 

tendo mais habilidades, o estudante mantém o nível de autoeficácia elevado, o que irá atuar 

diretamente na sua aprendizagem e assim progressivamente. Através dos processos 

cognitivos e motivacionais, a autoeficácia pode aumentar ou diminuir o seu desempenho 

(BANDURA, 1989, apud COELHO, 2019). Ao ser reconhecido, o senso de autoeficácia irá 

auxiliar o indivíduo a utilizar de todos os recursos disponíveis para a sua realização pessoal 

(COELHO, 2019). A universidade é um ambiente que envolve múltiplas relações, dentre elas 

a relação professor-aluno se enfatiza como umas das mais significativas (ANUNCIAÇÃO; 

ANTONIO; MANUEL, 2015). Durante o processo educativo, o convívio e entrosamento 

entre o estudante e o professor se configura como o ponto central do progresso educativo, 

apesar das normas e regras da instituição. De acordo com Porto e Soares (2017), o significado 

da educação para aluno e professor tende a auxiliar a interação e a relação de ambos. A 

pesquisa teve como objetivo verificar as correlac ̧ões entre as crenc ̧as de autoeficácia e 

motivação, além de influências positivas em estratégias de ensino utilizadas pelos professores, 

em jovens e adultos, estudantes do Ensino Superior. Foram integrantes da amostra, 130 

alunos que cursam o ensino superior, com idades entre 18 e 54 anos, sendo 102 do sexo 

feminino, 25 do sexo masculino e 3 preferem não revelar. Utilizou-se para a avaliação da 

autoeficácia a Escala de Autoeficácia na Formac ̧ão Superior – AEFS; para a avaliação da 

motivação, a Escala de Motivação Acadêmica – EMA; e um questionário de informac ̧ão que 

coletou dados dos participantes e informac ̧ões acerca dos estudantes dentro do ensino 

superior. Para analisar os dados foi utilizada a correlação de Pearson (r) para testar a hipótese 

inicial. Foi realizada a correlac ̧ão entre as escalas AEFS-EMA na qual se encontraram as 

médias da amostra; também foram verificadas as estatísticas inferenciais da amostra por 

grupo etário e grupo semestre. Verificou-se a existe ̂ncia de correlações significativas entre 

alguns dos fatores relacionados à motivação com os de autoeficácia. Evidenciou-se que os 

fatores de autoeficácia estão positivamente e estatisticamente relacionados aos fatores de 

motivação, dando assim uma indicação de que quanto maior a autoeficácia, maior será a 

motivação. Após a análise de resultados, verificou-se que os fatores de autoeficácia se 

correlacionaram com os fatores motivacionais intrínsecos, ou seja, o universitário que possui 

influe ̂ncias motivacionais tende a acreditar em seu potencial de ação para atingir o sucesso. 

Com as correlac ̧ões apresentadas, observa-se que a motivação intrínseca é a que se relaciona 

consideravelmente com as variáveis de autoeficácia. Analisando os dados obtidos, verifica-

se que os fatores de autoeficácia tendem a se correlatar com os fatores motivacionais 

intrínsecos, ou seja, o universitário que possui influe ̂ncias motivacionais, tende a acreditar 
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em seu potencial de ação para atingir o sucesso. Nessa perspectiva, pode-se refletir que o 

universitário dispõe de um interesse natural em realizar suas atividades, não demandando de 

algo externo como meio de recompensa para tal ato. Nessa mesma linha, a autoeficácia volta-

se para a confiança e o aceite de que o aluno é capaz de realizar quaisquer tarefas propostas 

a ele, garantindo, desse modo, um maior envolvimento em sua formac ̧ão e satisfac ̧ão no seu 

processo acadêmico. 
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ANUNCIAÇÃO, L; ANTONIO, D.; MANUEL, J. A. C. Importa ̂ncia da relação 

professor- aluno na educac ̧ão superior. In: CONGRESSO NACIONAL DE 
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universitários. Psicologia: Teoria e Prática, v.19, p. 208-219, 2017. https:// 
doi.org/10.5935/1980-6906/psicologia.v19n1p208-219. Acesso em: 12 set. 2021.   

 

Palavras-Chave. Autoeficácia. Motivação. Aprendizagem. Ensino-Superior. 

 



 

27 
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Resumo. O suicídio, conforme encontramos no Ministério da Saúde (2019), é um 

“fenômeno complexo, multifacetado e de múltiplas determinac ̧ões, que pode afetar 

indivíduos de diferentes origens, classes sociais, idades, orientac ̧ões sexuais e identidades de 

gênero”. Para Durkheim (1897/2000), os aspectos que explicam o suicídio não estão 
necessariamente localizados no indivíduo e sim na sociedade. E quando Kehl (2015) afirma 

que a depressão também torna-se um sintoma social contemporâneo, que converge para um 
mal-estar histórico como a histeria foi para a sociedade européia no século XXI, representa 
hoje uma das principais maneiras de adoecimento e sofrimento humano que podem, ainda, 
levar ao comportamento suicida. Dessa forma, esta pesquisa traz a discussão sobre o suicídio 

e a depressão como fenômenos sociais e não só um ato individual de responsabilidade do 

sujeito, utilizando como objeto a canção popular brasileira “Desconstruc ̧ão” do autor e 
cantor Tiago Iorc para a análise e reflexão com embasamento na teoria psicanalítica. Este 
trabalho mostra-se relevante a partir dos altos índices de diagnósticos de depressão, 

comportamentos suicidas que demandam ações políticas na promoção de meios de fala, de 

abertura, de oportunidades de debate para produção de reflexões críticas e assertivas. Com 
isso, emerge a necessidade de se falar com lucidez e uma certa leveza de um tema que em si 

é tão profundo, singular, subjetivo e social e que necessita de ampliação das discussões e 
questões políticas de medidas de saúde pública. Desenvolveu-se um estudo de abordagem 
qualitativa, de natureza aplicada, explicativa e procedimento bibliográfico, tendo a 
abordagem psicanalítica como embasamento de reflexão e compreensão que norteia a 

pesquisa nas suas proposic ̧ões, interpretações e análises dos resultados, correlacionando-a 

com a canção popular brasileira “Desconstruc ̧ão” do autor e cantor Tiago Iorc, como uma 
ferramenta proeminente e fecunda para falar abertamente do que por vezes tenta-se esconder 
ou calar na voz do outro sobre a depressão e o suicídio. Segundo Lacan (1962-1963/2005), 
a partir da perspectiva freudiana que traz o suicídio articulado aos conceitos de ato 
psicanalítico, angústia e de objeto, o autor contribui quando fala do ato suicida como a 

sobreposic ̧ão do gozo da morte contra o desejo de saber, como único ato humano que pode 
classificar como bem-sucedido contestando o ato falho. Não é suficiente só falar sobre o 
suicídio, contudo é essencial discutir com seriedade suas causas, trazendo à tona o que, há 
tempos, Marx (1846/2006, p. 44) já exortava que “A classificação das diferentes causas do 
suicídio deveria ser a classificação dos próprios defeitos de nossa sociedade”. Tornando-se 

porventura um fato e fenômeno social, que, por vezes, como a mídia está na condição de 

fonte de relação e interac ̧ão social, emergirá o que já está latente. A depressão, como um dos 

grandes sofrimentos da sociedade contemporânea, é um fator convergente e sinalizante para 

o risco do ato suicida que precisa de atenção e compreenção para o manejo no cuidado e no 

controle de suas conseque ̂ncias. Dessa maneira, a expressão artística e cultural é uma das 
formas proeminentes e fecunda de se poder falar abertamente do que, por vezes, tenta-se 
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esconder ou calar na voz do outro. Ao se pensar sobre a perspectiva do corpo em relac ̧ão ao 

modo como é falado dentro da canção e do videoclipe, na sua relação com a imagem e os 
modos de dizer de si, Orlandi (2012) diz que “o corpo é a materialidade do sujeito”. Mas o 
que é a materialidade e o que é o sujeito dentro dessas novas formas de dizer de si? Carroza 
(2013), ainda, aponta para questões em que “a forma como o sujeito se projeta numa imagem 
do corpo tem a ver com as determinações históricas e políticas nas quais ele se inscreve”. E 
quando o sujeito se inscreve, segundo a psicanálise lacaniana, o ato de inscrever sai do Real 
e passa para o Simbólico. Logo, a materialização da imagem corporal do sujeito torna-se 

simbólica. A canção Descontruc ̧ão de Tiago Iorc apresenta-se como um objeto de recorte 
reflexivo do que se experimenta e se vive sobre os sofrimentos com a depressão e o 
comportamento suicida. O sujeito que sofre com a depressão e chega ao comportamento 
suicida, muitas vezes sem voz a priori e posteriori, no que tange seu sofrimento, não possui 

espaços de reflexões e questionamentos sobre sua responsabilidade única do fato, 

propiciando a desculpabilização individual e a realidade da responsabilidade compartilhada 

da sociedade. A contribuic ̧ão da pesquisa apresenta-se na discussão da questão de saúde 

pública, da depressão e do suicídio como fenômenos sociais e não como transtorno mental 

e desequilíbrio emocional somente. Assim como demonstrado na canc ̧ão, percebe-se como 
o sujeito, muitas vezes, sofre isoladamente, assumindo para si toda a responsabilidade do 

comportamento e ato suicida, sem espaços para falar de si, dizer de si e, ainda, 
desconsiderando a possibilidade de luta compartilhada e ajuda eficaz de políticas públicas, já 

que como se discute, o sujeito se vê em outras opções de saída àquilo que a própria sociedade 
lhe impõe e exige como norma de vida ou de morte. 
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Resumo. As redes sociais ve ̂m se tornando cada vez mais frequentes em nossa sociedade e 

provocando reflexões sobre seu uso e consequências. O convívio social é uma das 
necessidades básicas do ser humano e o frequente uso da tecnologia para proporcionar meios 

de interação gera discussões a respeito do impacto subjetivo e coletivo na vida moderna, por 

conta de seus recursos instanta ̂neos. De acordo com o relatório da Global Digital Statshot 
da We Are Social and Hootsuite, em 2019, mais de 4 bilhões de pessoas em todo o mundo 

assistiam a conteúdo de vídeo online a cada mês, o que equivale a mais da metade da 

população total mundial. Apenas o Facebook, com o Instagram e Twitter juntos resultam 
em mais de 200 milhões de usuários. Mesmo com números significativos, é necessário 
relembrar que tais dados e alcance eram antes mesmo da pandemia global da Covid-19, na 
qual ainda se vive, em que mais tempo em casa e fazendo uso da tecnologia foi acometido. 

As conseque ̂ncias de uma ocasião atípica como essa, e o maior índice de uso dessas redes, 
pode ser objeto de estudo para futuras pesquisas, mas não se pode desvalidar que tais 
ascensões já se faziam presentes antes mesmo dessa ocasião. Freud (1931/1996) alega que as 

condições que nos diferem dos animais são o conhecimento e a capacidade de controlar, 

através dele, as forças da natureza para usufruir de suas riquezas e ter suas necessidades 

humanas satisfeitas. Durante sua obra em torno do mal-estar gerado a partir de regulações e 

leis que se fazem necessárias para ser possível conviver em civilização e também atingir 

satisfac ̧ões individuais, percebe-se o movimento da sociedade em desenvolver instrumentos 

que possibilitem tais condic ̧ões. Com os desejos reprimidos e realocados por meio do 

convívio social, busca-se atingir autossatisfac ̧ões e proporcionar no Outro, também, a 

possibilidade do prazer. Ao incorporar-se em nossa vida cotidiana, diferentes efeitos ve ̂m 
sendo observados, como a compulsão em seu uso, conflitos internos e externos e 

comportamentos que perpassam o “Eu digital”. Quando analisamos as conseque ̂ncias e 
instrumentos das redes sociais, torna-se claro o caráter contraditório delas, que aproximam 
e afastam ao mesmo tempo. A partir da análise do discurso produzido pelas redes sociais, é 

possível uma reflexão da amplitude dessa contradição, que se torna o objeto de estudo sobre 
a possibilidades de seus efeitos. O objetivo deste trabalho é analisar, a partir da ótica da 
Psicanálise e pelo viés da Análise de Discurso, os discursos de uma das plataformas mais 
utilizadas atualmente que é o Instagram e os seus recursos, com o olhar voltado para os 
efeitos na subjetividade e possíveis impactos dessa ferramenta no psiquismo e nas maneiras 
de se relacionar em sociedade. Toma-se, nesse caso, as redes sociais como desencadeadoras 

de implicações em nossa constituic ̧ão, funcionando constitutivamente hoje na construc ̧ão de 

um eu. Sendo assim, ao analisar as ferramentas que proporcionam relações de troca e 

autossatisfac ̧ão, torna-se um caminho para compreender as possíveis influências por elas 
fornecidas. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica qualitativa, pautada na Análise de 
Discurso, da ferramenta Instagram, com uma reflexão a partir do material bibliográfico 
encontrado e da análise de recursos e ferramentas oferecidos pela própria página da rede 

social, bem como as informações e descric ̧ões que a rede disponibiliza a seu respeito. Busca-
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se elaborar uma reflexão a partir dos materiais analisados, com o objetivo de compreender 
os efeitos dos recursos, ferramentas e usos da rede social no psiquismo e no mal-estar atual. 

Com Freud, a Psicanálise traz uma visão da sociedade e das organizações e arranjos que 

tornam possível mante ̂-la com tal. Na busca de manutenção do lac ̧o social, imprescindível 

para a sobrevive ̂ncia, o autor descreve uma dina ̂mica entre o prazer e o desprazer. Para fazer 
parte da cultura, é preciso que o ser humano abra mão de parte do seu prazer, o que lhe 

produziria desprazer. A cultura, por sua vez, sofreu expressivas modificac ̧ões com o passar 

dos tempos e a invenção da internet e das redes sociais vem se integrando como um grande 
marco causador de efeitos que ainda estaremos vivenciando. Ao possibilitar uma espécie de 

aproximação das pessoas e uma interação rápida de suas vidas, a tecnologia das redes sociais 

torna a afetar diversos processos psíquicos que ve ̂m sendo estudados cada vez mais. A 

criação do termo “Nomofobia”, segundo Oliveira (2018), de origem inglesa, dedicado à 
expressão no-mobile, que significa “sem celular”, junto à palavra fobos, de origem grega, que 
significa fobia ou medo, indica esse atual interesse científico em descrever e compreender os 
comportamentos e sentimentos relacionados ao uso das redes e dispositivos digitais. Ao 

analisarmos as ferramentas e possibilidades que o Instagram fornece, percebe-se condições 

que produzem mecanismos psíquicos anunciados pela plataforma com interac ̧ões sociais, 

relacionamentos e aproximações diversas do que gere identificação e prazer/desprazer. O 
usuário, supostamente, teria um controle digital que busca lhe satisfazer em sua autoimagem, 

desde sua apare ̂ncia física até em sua figura comportamental, com edições e recortes para lhe 
proporcionar, como no mito narcísico, o espelho que reflete sua imagem, aqui identificado 
pelo próprio perfil. Nessa metáfora, a água que gera sua imagem é distorcida e modelada pela 

câmera, lentes, cores e filtros, porém, além da sua presenc ̧a, é possível uma plateia que sirva 
para lhe aplaudir e reafirmar toda sua beleza e validez. Pinto (2009) retrata que, ao veicular 
uma imagem, o indivíduo obtém mais prazer em se ver, do que de ser visto pelos outros. 

Nessa perspectiva, podemos analisar as motivac ̧ões em expor conteúdos pessoais como uma 

autossatisfac ̧ão de sua imagem virtual. Assim, percebe-se um comportamento de criar uma 

outra imagem na qual se tem pretensão de ser, a resultar uma satisfação em observá-la, 

mesmo sabendo das condic ̧ões reais diferentes das apresentadas no âmbito digital, como um 

mecanismo de negação de sua própria identidade. Como Sibilia (2005) também retrata ao 

descrever essa realidade de subjetivação confluente com o real: “Cada vez mais introjetados, 
transparentes e diluídos em trocas íntimas e fluidas, os agentes artificiais se misturam com os 

orga ̂nicos, dissolvendo as fronteiras e tornando obsoleta a antiga diferenciação, visto que 

ambos os tipos de elementos compartilham a mesma lógica da informação digital”. Além 

desses recursos de exposic ̧ão, é possível, por meio de ferramentas, um controle durante sua 

navegação, desde instigar a produção de diversos conteúdos em ferramentas que alimentem 

uma espécie de gozo infinito, a possibilidade de privar-se deles e de interações causadoras de 

desprazeres. Ferramentas que se inspiram nas necessidades criadas pelas construc ̧ões 
culturais e desenvolvidas de uma forma rápida a ser atingida através das redes sociais. Um 

instrumento cujo uso é quase impossível de ser revertido, e que não abarca apenas condições 
negativas ou positivas, visto que uma dualidade de bem ou mal não é instrumento da 
Psicanálise, mas sim a reflexão sobre seus efeitos. Estamos de frente com uma realidade que 
já existe e irá existir em nossa cultura, pois a Internet e toda sua potencialidade é algo quase 
incontrolável em nossa sociedade. Entretanto, o conhecimento a partir da reflexão de 
tecnologias programadas para causarem movimentos psíquicos e sociais pode vir a ser um 

instrumento de partida para a análise do Eu e de uma civilização real ou/e virtual. 
 
 
 

Refere ̂ncias  



 

31 

 

 
CARMAN, A. O Instagram gerou US $20 bilhões em receita de publicidade no ano 
passado, mais de um quarto dos ganhos do Facebook. The Verge, 2020. Disponível 
em: https://www.theverge.com/2020/2/4/21122956/instagram-ad-revenue-earnings-
amount- facebook. Acesso em: 10 set. 2021. 
 

FREUD, S. O Futuro de uma Ilusão, o Mal-estar na Civilizac ̧ão e Outros Trabalhos 
(1927-1931). Rio de Janeiro: Imago, 1996. 
 

OLIVEIRA, T. S. Depende ̂ncia do Smartphone: um estudo da nomofobia na 

formac ̧ão de futuros gestores. Dissertac ̧ão (Mestrado profissional em Administração) – 
Universidade Potiguar, Natal, 2018. Disponível em: https://www.unp.br/wp-
content/uploads/2015/08/Disserta%C3%A7%C3%A3o_ThycianeSantosOliveira-.pdf. 
Acesso em: 12 set. 2021. 
 

PINTO, M. M. M. Fragmentação da identidade e comportamento narcisista no mundo das 
novas tecnologias. Fasci-Tech – Periódico Eletrônico da FATEC, São Caetano do Sul, 
v.1, n. 1, p. 63-73, 2009. Disponível em: 
https://www.fatecsaocaetano.edu.br/fascitech/index.php/fascitech/article/view/8. 
Acesso em: 12 set. 2021. 
 

SIBILIA, P. O homem pós-orga ̂nico: corpo, subjetividade e tecnologias digitais. 2 ed. Rio 
de Janeiro: Contraponto, 2005. 
 
Palavras-Chave. Redes sociais. Instagram. Subjetividade. Psicanálise. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  



 

32 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS DE CAPACITAÇÃO 
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Resumo. A temática que despertou em mim o interesse pela política educacional brasileira 

foi materializada durante a realização do meu mestrado em Direitos Humanos, Cidadania e 

Violência, concluído em dezembro de 2020 (Brasília/DF). Foi por meio da pesquisa realizada 

para o mestrado que aflorou o questionamento quanto à possibilidade da capacitação 

profissional, enquanto formac ̧ão escolar, para mulheres em situação de vulnerabilidade 

social, em especial vítimas de violência doméstica e familiar, como forma de contribuir para 

mitigar a dependência econo ̂mica e/ou financeira de um possível agressor, que muitas vezes 

se apresenta como parceiro de vida. Em minha dissertação houve estudo e análise de dados 

de uma política pública do Distrito Federal, criada em 2019, denominada “Empreende Mais 

Mulher”, que consiste em contribuir para a capacitação profissional de mulheres em situac ̧ão 

de vulnerabilidade social em Brasília, com o objetivo de criar possibilidades reais de gerac ̧ão 

de trabalho e renda, como provável (re)inserc ̧ão no mercado de trabalho, tendo como 

finalidade o incentivo à autonomia financeira. Há anos, tenta-se, ainda sem sucesso, 

conseguir materializar a importa ̂ncia da mulher na sociedade que propugna pela necessidade 

de enquadrá-la num contexto fechado, arcaico, patriarcal e submisso. O tema educação e 

violência doméstica, que serão abordados nesta tese, assume particular relevância tendo em 

vista ter crescido, ao longo das últimas décadas, a importância que a sociedade vem 

depositando no combate à viole ̂ncia, especialmente quando se considera o aspecto mais 

amplo da protec ̧ão dos direitos humanos. Quando algumas mulheres conseguem sair desse 

mundo restrito para se lanc ̧ar a favor de si mesmas, não encontram necessariamente um piso 

para se apoiar. Isso acontece, frequentemente, com as mulheres que se 

encontram/encontraram em situac ̧ão de vulnerabilidade social e tentam/tentaram, de todas 

e quaisquer maneiras possíveis, interromper o ciclo da dependência de terceiros, que 

impossibilita seu crescimento profissional e desenvolvimento de sua autoestima, a fim de 

contribuírem para seu próprio sustento e/ou familiar. Oportunidades nem sempre são 

oferecidas a elas: devemos ser levados a pensar que a economia no Brasil está caminhando a 

passos bem lentos quando o assunto é a inclusão e a valorização do trabalho feminino. As 

mulheres te ̂m assumido papéis que sobrepõem suas qualificações, expectativas, potenciais e 

objetivos. A possibilidade de crescimento na participação feminina no mercado de trabalho 

nacional demonstra a importa ̂ncia da escolarização das mulheres, com destaque para as que 

declaradamente são consideradas vulneráveis sociais. Nem sempre essas mulheres estão 
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preparadas a desempenhar func ̧ões nas quais o conceito de oportunidade é interiorizado, 

incorporado e encorajado. Engels (1986) ressalta, em seus estudos, que qualificar e auxiliar 

mulheres, capacitando-as, torna a sociedade justa e igualitária, apontando para a superação 

das desigualdades que sobressaem quando comparados os níveis educacionais entre homens 

e mulheres inseridos no mercado de trabalho. A tese ora proposta tem como objetivo geral 

avaliar a efetividade de políticas públicas educacionais brasileiras no período de 2015 a 2019, 

destinadas à populac ̧ão socialmente vulnerável, em particular mulheres vítimas de viole ̂ncia 

doméstica que, por meio de ações governamentais, foram suficientemente capacitadas para 

que pudessem ser (re)inseridas no mercado de trabalho, a fim de ter oportunidades laborais 

capazes de chancelá-las a desenvolver autonomia econômica e/ou financeira para quebra do 

ciclo de dependência de um possível agressor. Como objetivos específicos, ressalto que o 

estudo terá como orientac ̧ão: (I) Compreender em que medida a escolarização formal de 

mulheres em idade comercialmente produtiva – entre 18 e 50 anos - por meio de 

ações/programas governamentais brasileiras, contribuem para mudanças efetivas em sua 

vida pessoal e profissional e daqueles que estão à sua volta; (II) Averiguar as políticas públicas 

educacionais em nível federal com aplicabilidade municipal de capacitação profissional 

existentes no período de 2015 à 2019; (III) Averiguar e compreender as causas nas variações 

dos dados estatísticos sobre femínicidios nos municípios de Belo Horizonte (MG), Brasília 

(DF) e João Pessoa (PB) que justifiquem as alterações percebidas de aumento, estagnação e 

diminuição de assassinato de mulheres social, econômica e financeiramente dependentes de 

possíveis parceiros-agressores; (IV) Analisar e comparar dados estatísticos que comprovem 

a absorc ̧ão, pelo mercado de trabalho, de mulheres em situac ̧ão de vulnerabilidade social, em 

especial vítimas de violência doméstica e familiar, nos municípios de Belo Horizonte (MG), 

Brasília (DF) e João Pessoa (PB); (V) Verificar, por meio de análise de estudos comparativos 

existentes, dados estatísticos e refere ̂ncias bibliográficas, índices que comprovem a eficiência 

e eficácia das políticas públicas educacionais brasileiras de capacitação profissional aplicadas 

nos munícipios de Belo Horizonte (MG), Brasília (DF) e João Pessoa (PB), no período de 

2015 à 2019, que conseguiram (re)inserir mulheres em situac ̧ão de vulnerabilidade social, com 

destaque para mulheres vítimas de violência doméstica, no mercado de trabalho, adquirindo 

autonomia econômica e/ou financeira em relação ao agressor. Como justificativa para este 

estudo, consideram-se os índices alarmantes, e até desconexos de feminicídios no Brasil, no 

período de 2015 a 2019, entre os municípios de Belo Horizonte (MG), Brasília (DF) e João 

Pessoa. Na capital mineira foi constatado, em pesquisa preliminar, aumento no índice de 

mais de 67% no período acima citado, enquanto na capital federal não houve registro nem 

de aumento e nem da sua significativa diminuição, na comparação entre os municípios ora 

mencionados. Por outro lado, o município de João Pessoa apresentou índices expressivos de 

diminuição do número de mulheres assassinadas por homens que se apresentavam como 

parceiros íntimos das vítimas, caracterizando uma relação familiar que, muitas vezes, orbitava 

na dependência econômica e/ou financeira em relação ao agressor. O referencial teórico 

adotado neste estudo terá embasamento nos preceitos da Teoria das Capacidades de Amartya 

Sen, que enfatiza a superac ̧ão das desigualdades por meio do provisionamento do acesso ao 

desenvolvimento de capacidades que permitam atingir a completude do ser humano. Trata-

se de pesquisa que pretende utilizar métodos quantitativos e qualitativos. O viés quantitativo 



 

34 

 

será empreendido pela comparação entre as estatísticas provenientes das tre ̂s iniciativas cuja 

comparação se pretende realizar. O viés qualitativo será atendido com a realização de estudo 

de caso em uma instituic ̧ão pública localizada em cada um dos municípios de Belo Horizonte 

(MG), Brasília (DF) e João Pessoa (PB), que tenham como parte integrante de suas ações, 

formac ̧ão e capacitação profissional para mulheres em situac ̧ão de vulnerabilidade social com 

a finalidade de criar a possibilidades de (re)inserção no mercado de trabalho. 
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Resumo. O objetivo da análise deste texto é discorrer sobre a temática da avaliação da 

educação em larga escala no Brasil e suas implicac ̧ões sobre a Educação Especial, à luz do 

que prevê o direito a uma educação de qualidade para todas as crianças e jovens, tal como 

estabelece a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996). 

O artigo intitulado Tre ̂s gerações de avaliação da educação básica no Brasil: interfaces com 

o currículo da/na escola (Bonamino, Sousa, 2012) analisa os principais aspectos relacionados 

ao desenvolvimento dos sistemas de avaliação educacional em larga escala no Brasil, além de 

suas implicações para a as políticas educacionais e curriculares existentes. Pesquisas na área 

mostram que desde 1930, o Estado brasileiro já demonstrava interesse em usar a avaliação 

educacional como embasamento técnico para o planejamento educacional. Porém, foi a 

partir de 1980 que o sistema de avaliação educacional passou a realmente integrar a pasta de 

políticas e práticas governamentais direcionadas à educação básica brasileira. Para que 

possamos ter maior entendimento sobre o tema em análise, e diante das considerações destes 

autores, busco analisar, de forma sucinta, os principais aspectos dos sistemas de avaliação 

educacional atualmente consolidados no Brasil, e suas implicac ̧ões para a Educação Especial 

integrada ao ensino regular, bem como os desafios para a garantia de uma educação de 

qualidade no Brasil, frente à diversidade e diferenc ̧as que caracterizam os estudantes da 

Educação Básica no país, a partir de uma linha temporal, como avaliação de primeira, 

segunda e terceira geração e suas implicações sobre a Educação Especial. Bonamino e Souza 

(2012) analisam os modelos de avaliação educacional de acordo com impacto exercido no 

planejamento das práticas educacionais e implementação curricular nas escolas brasileiras de 

educação básica, tendo como premissa tre ̂s categorias históricas: as avaliações de primeira, 

segunda e terceira geração. As avaliações de primeira geração consistem em avaliações em 

larga escala, com caráter diagnóstico, sem exercer consequências diretas aos sistemas de 

ensino. Essa categoria surge com a criação do Saeb (Sistema de Avaliação da Educação 

Básica). Já as avaliações de segunda geração, contemplam para além do caráter diagnóstico 

sobre a educação básica, a responsabilização simbólica da escola para com os resultados. Nos 

dias atuais, o sistema de avaliação, considerado como de terceira geração, consiste em 

impetrar um sistema de recompensas e/ou sanções às instituic ̧ões de ensino, de acordo com 

os resultados aferidos nos testes de desempenho aplicados pelas avaliações em larga escala. 

Consideramos as avaliações em larga escala como um instrumento importante, porém elas 
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só são parte do processo de busca de qualidade na educação, já que os dados quantitativos 

só dão subsídios para atingir tal objetivo. É difícil acreditar que um sistema de avaliação 

consiga atender a todas as especificidades de um sistema educacional. Na verdade, as 

avaliações educacionais em larga escala são complexas porque tratam de questões que 

envolvem um grande número de pessoas e de instituic ̧ões e são realizadas com variados e 

diferentes fins, mesmo que tenham a aprendizagem como elemento prioritário (VIANNA, 

2003). Diante disso, nossa proposta de pesquisa para o desenvolvimento de dissertac ̧ão no 

Programa de Pós-Graduac ̧ão em Educação, Conhecimento e Sociedade da Universidade do 

Vale do Sapucaí, é compreender, a partir de uma revisão de literatura, se as avaliações em 

larga escala, atualmente vigentes no país, contemplam a participação de estudantes com 

necessidades especiais e como se dá, na prática, esse processo avaliativo. Essa pergunta de 

pesquisa é fundamental para que possa garantir uma educação de qualidade para a totalidade 

de crianças e jovens que se encontram no interior do sistema educacional brasileiro e no 

desenvolvimento de processos avaliativos que contemplem a globalidade do ensino e da 

educação básica. Partindo do pressuposto de que o modelo atual de avaliação da educação 

básica parte do princípio de reforço e punição, ao impor recompensas e sanções as 

instituic ̧ões de ensino diante dos resultados alcanc ̧ados, e, uma vez que para que tais 

recompensas possam ser recebidas, as instituições de ensino cujo objetivo é garantir um 

desempenho satisfatório nas avaliações, selecionam quais alunos estão aptos a serem 

avaliados. É importante destacar que a discussão em torno dos modelos de avaliação 

educacional em larga escala corrobora para o planejamento de práticas pedagógicas que 

contemplem a elaboração de currículo adaptado às necessidades dos alunos de inclusão. 

Considerando as avaliações em larga escala como um instrumento importante, porém elas só 

são parte do processo de busca de qualidade na educação, já que os dados quantitativos só 

dão subsídios para atingir tal objetivo. É difícil acreditar que um sistema de avaliação consiga 

atender a todas as especificidades de um sistema educacional. Na verdade, as avaliações 

educacionais em larga escala são complexas, porque tratam de questões que envolvem um 

grande número de pessoas e de instituic ̧ões e são realizadas com variados e diferentes fins, 

mesmo que tenham a aprendizagem como elemento prioritário (Vianna, 2003). O presente 

estudo expressa a necessidade de discussão acerca da importa ̂ncia da avaliação educacional e 

suas contribuic ̧ões para elaboração de políticas e práticas educacionais no sistema de ensino 

básico brasileiro e de que forma assegura a inserc ̧ão dos alunos da educac ̧ão inclusiva na 

busca por uma educação de qualidade para todos. Sendo assim, nos resta questionar sobre 

quais as limitac ̧ões que o modelo de avaliação atual tem para com a Educação Especial e, 

principalmente, os alunos de inclusão que (não)estão incluídos neste modelo de avaliação.   
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Resumo. É neste momento ímpar, no qual as pessoas e as instituições estão passando por 

grandes transformac ̧ões, de todas as ordens e nunca vivenciadas por quase toda a população, 

que se insere esta pesquisa para a dissertac ̧ão de Mestrado em Educação. Estou me referindo 

ao decreto da Organização Mundial da Saúde (OMS) que decretou estado de calamidade 

pública para o mundo inteiro. Em sequência, no me ̂s de março de 2020, foi publicado no 

diário oficial de Minas Gerais, o Decreto no 47.886, com medidas de prevenção ao contágio 

e de enfrentamento e contingenciamento ao novo coronavirus, no âmbito do Poder 

Executivo, conforme situação de emerge ̂ncia de saúde pública declarada pelo Decreto NE 

nº. 113, de 12 de março de 2020, a realização das aulas tornou-se um grande desafio. Mesmo 

diante do decreto estadual de calamidade pública, que veio na seque ̂ncia deliberado pelo 

Comitê Extraordinário Covid 19, no dia 16 de março, a orientação recebida foi para as escolas 

permanecerem abertas com horários alternados de recreios, e assim foi feito. Nos dias 17 e 

18 cumprimos conforme estabelecido no memorando circular SEE/SRE POUSO 

ALEGRE Nº. 05/2020 e as atividades foram suspensas a partir do dia 18 de março. Optou-

se pela pesquisa-ação tendo em vista as circunsta ̂ncias em que esta pesquisa foi delineada e, 

da mesma forma, executado o projeto. Sem a intenc ̧ão de descrever toda a conjuntura da 

situac ̧ão que tomou conta do cenário educacional, cabe pontuar a func ̧ão desta pesquisadora 

de diretora de uma escola da rede pública estadual, de educação básica, localizada em cidade 

de Minas Gerais, totalmente afetada pela pandemia e todas as conseque ̂ncias dela advindas 

diante das medidas sanitárias, principalmente pela incerteza que tomou conta da escola, dos 

professores, funcionários e pais. Diante de um cenário total de instabilidade, pois ninguém 

sabia o próximo passo, era no gestor, na posic ̧ão de liderança administrativa e pedagógica da 

instituic ̧ão (Lück, 2006), que os professores, funcionários e pais buscavam respostas ou 

algum alento. A gestão escolar, juntamente com equipe da escola, desde o início, estabeleceu 

um plano de trabalho para nortear todas as ações da escola e todos os envolvidos com vista 

a manter as atividades escolares online, tratando o momento com profissionalismo. Todavia, 

todas as ac ̧ões acabavam sendo imediatas, praticamente sem um planejamento prévio, 

algumas coisas de improviso, desconstruindo tudo o que foi ensinado e aprendido no a ̂mbito 

das teorias de gestão no que se refere ao planejamento. Porém, pesava sobre os ombros 

outros saberes aprendidos sobre a posic ̧ão de influe ̂ncia e liderança que deve ser exercida 

pelo gestor no desenvolvimento do processo educativo e das condições para que o mesmo 

ocorra da melhor forma, como um todo, e produza os melhores resultados possíveis (LU ̈CK, 

2006). Assim, ao mesmo tempo em que a responsabilidade do cargo ocupado e o papel de 

liderança do gestor exigiam ponderação e bom senso, por outro lado, a situação nunca 

vivenciada em todos os sentidos por todos os atores/sujeitos da escola não podia paralisar a 

equipe, fazia-se urgente e emergente alguma ação para orientar a equipe e os pais dos alunos. 

É dessa posição de gestora, mas dominada pela falta de informações, sem saber como agir 

diante de uma situação tão nova para todos e inesperada e, sem saber o que responder aos 
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servidores e aos pais, que surgiu a decisão de realizar uma pesquisa de dissertac ̧ão de 

mestrado que pudesse possibilitar aprendizados a toda a equipe por meio do 

compartilhamento de expectativas, necessidades, aprendizados, iniciativas, sentimentos 

desenvolvidos, que tornaram possíveis dar continuidade ao trabalho educativo realizado pela 

escola, enfrentando novos desafios. Ao mesmo tempo, em contato com as disciplinas e 

discussões no mestrado em educação, pesquisas e leituras realizadas, lives assistidas, além das 

demais informac ̧ões midiáticas que tomaram conta do dia a dia de todos, surgiu a decisão de 

realizar a pesquisa para a dissertac ̧ão de mestrado com os professores da instituic ̧ão e a 

modalidade da pesquisa-ac ̧ão colaborativa se apresentou como propícia nesta proposta de 

pesquisa tendo como foco: a formac ̧ão de professores para uso de tecnologias digitais no 

desenvolvimento de aulas da educação básica. A pesquisa-ac ̧ão, segundo Thiollent (2011), 

refere-se a “Um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em 

estreita associac ̧ão com uma ação ou com a resoluc ̧ão de um problema coletivo”. O autor 

explica que, nessa situação-problema, o pesquisador ou pesquisadores e os sujeitos que 

estarão envolvidos na pesquisa são participantes representativos da situação. Ou seja, estão 

envolvidos no modo operativo ou participativo (THIOLLENT, 2011, p. 14). Observa-se na 

literatura da pesquisa-ação classificações dessa modalidade de pesquisa, tais como: modelo 

colaborativo, cooperativo ou participativo. Neste trabalho, com amparo em Thiollent (2011), 

a pesquisa-ação é aqui entendida como uma alternativa metodológica à pesquisa 

convencional, que envolve uma ação do pesquisador e dos pesquisados, numa relação ativa, 

superando uma prática tradicional em que os procedimentos, muitas vezes, são impositivos 

e não contam com a participação dos pesquisados nos processos e na interpretação dos 

resultados. De acordo com autor, atualmente, a pesquisa-ac ̧ão é tratada, às vezes, como 

pesquisa participante, pois ambas existem de forma diversificada, com várias tendências e 

tipos de proposta bastante distantes, ou até divergentes, mas há também muita proximidade, 

ou tentativas de aproximação, tendo em sua ideia central a categoria “participação”. 

Entretanto, de acordo com a tipologia de Henri Desroche (2006), citado por Thiollent e 

Collette (2014, p. 209), a participação na pesquisa-ac ̧ão colaborativa não é vista como 

característica definida, sempre igual ou única, “como se fosse de tipo ‘é’ ou ‘não é’. Ao 

contrário, no entendimento de Desroche (xxxx), “é uma propriedade mutável que pode ter 

diversas formas e intensidades”, podendo variar, ir crescendo ao longo do projeto ou 

decrescendo, conforme apresenta Thiollent e Collette (2014, p. 2009). Esses tipos de 

participação podem se dar em oito graus, distribuídos em tre ̂s dimensões: a) explicação, b) 

aplicação e c) implicação. ́Considera-se que a pesquisa-ac ̧ão colaborativa se adequa e é 

propícia à situac ̧ão-problema que está sedo vivenciada pela humanidade e, especialmente, ao 

interesse desta pesquisa e no contexto em que está sendo realizada, uma vez que ela permite 

ao pesquisador atuar em dois campos, o da pesquisa e o da formação. A pandemia Covid-19 

forc ̧ou repentinamente instituic ̧ões educacionais em todo o mundo a usar ferramentas 

tecnológicas há muito disponíveis para criar conteúdo e experiências de ensino à distância 

para os alunos. Educadores em todas as áreas estão experimentando novas oportunidades de 

ensino - e este é um passo importante para um dos setores mais resilientes à mudança e à 

introduc ̧ão de novas tecnologias (HERRERA, 2020). Para a autora, profissionais do futuro 

precisam ser capazes de entender essa inter-relação e pensar de forma siste ̂mica, buscando 
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antecipar o impacto de suas ac ̧ões em múltiplos níveis e contextos”. As tecnologias tornaram-

se, desde março de 2020, condição sine qua non para a realização das aulas online que se 

fizeram necessárias, uma vez que, com a escola fechada e a prorrogação da situação de 

pandemia e do isolamento social, as aulas presenciais não podiam ocorrer. A interação entre 

gestores e professores e também as aulas passaram a ser realizadas de forma online com 

utilização de tecnologias e plataformas digitais. Essa estratégia depende da infraestrutura e 

familiaridade dos professores com as ferramentas tecnológicas para promover aprendizagem 

à distância. Com as novas orientações da Secretaria de Estado de Minas Gerais, coube à 

gestão providenciar estratégias imediatas de adaptação de métodos de ensino, capacitação de 

professores, relacionamento com as famílias, monitoramento de atividades escolares, além 

de administrar as exigências legais, devido às portarias e decretos que eram publicados 

constantemente, ou seja, um seguido do outro. Desde a Segunda Guerra Mundial, muitos 

países ao redor do mundo nunca fecharam escolas e universidades ao mesmo tempo e pelo 

mesmo motivo. Inspirada nesse contexto e nas proposic ̧ões de mudanças que se tornaram o 

discurso principal da educação neste momento, e entendendo que o eixo do ensino e da 

aprendizagem tradicional, bem como as metodologias que até então predominaram no 

cenário educacional, devem passar por mudanc ̧as, foram definidos os seguintes objetivos de 

pesquisa: envolver os professores da educação básica e especialistas de ensino em processos 

de formação para o uso de tecnologias digitais por meio de um projeto de pesquisa-ação 

colaborativa, numa perspectiva critico-reflexiva, com amparo teórico em Ibiapina (2007). 

Segundo a autora, os pesquisadores e os professores estabelecem uma rede de negociação 

que objetiva a mudança das práticas docentes. Esse processo investigativo favorece, 

sobremaneira, tanto a produc ̧ão de conhecimentos quanto a formac ̧ão e o desenvolvimento 

profissional. Esse processo pode ser classificado como ciência da práxis, pois o objeto da 

pesquisa é a elaboração dialética que parte da ação, processo de reconstruc ̧ão do real, 

considerando-se como movimento que faz com que os participantes se libertem das 

imposic ̧ões, dos hábitos, dos costumes e da sistematização burocrática da ação. Nessa 

direc ̧ão, esta dissertac ̧ão encontra-se estruturada em tre ̂s partes: na primeira sec ̧ão, aborda-se 

o delineamento da questão de investigação; na segunda sec ̧ão, procura-se compreender a 

constituic ̧ão do pesquisador coletivo e o processo de implicação; já na terceira, apresentam-

se os “resultados” em pesquisa-ação. 
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Resumo. As animações japonesas crescem sua popularidade, a cada dia, entre o público 

jovem. Os animes surgem na segunda metade do século XX, um termo atual para as 

animações produzidas no Japão e que, geralmente, tem origem nas mangas – que são as 

produções literárias (CLEMENTS, 2017). Elas movimentam grande parte da indústria do 

entretenimento ao redor do globo, disseminando a cultura “kawaii”, e criando os fãs de 

animes e da cultura japonesa, denominados "otakus". Um movimento cultural que cresce ao 

redor dos animes e produz impactos na realidade daqueles que consomem, desde a forma de 

comportar até a maneira que se relacionam. Entretanto, em 2019, o Conselho de Direitos 

Humanos das Nações Unidas vem a público, por meio de um documento, levantar 

preocupações sobre a comercialização de animações contendo representações de crianças 

em conteúdo adulto nos animes, hentais e mangas. O protocolo opcional é um documento 

(ONU, 2009) que norteia objetivos, sugestões e diretrizes para que os Estados envolvidos 

no comitê assegurem a proteção do direito da criança no que tange a exploração e abuso de 

crianças e trabalho infantil, bem como a prostituição e pornografia infantil e a possível 

naturalização de conteúdos pornográficos compartilhados na internet, contendo crianças, e 

os danos que isso pode causar as mesmas (SIMON, 2020). Este trabalho explora outras 

produções que adentraram nesse universo, buscando correlacionar a sexualização de 

menores em animações japonesas. Os resultados trouxeram uma análise sobre a heroificação 

da adolescência e do masculino, a obsessão pelo simbolismo carregado nas produções 

japonesas e as divergências entre a política, a regulamentação e discussões sobre possível 

censura sobre a temática de representações sexuais de crianças em mídias. Nesse raciocínio, 

Ribeiro (2021) analisa Rapeplay, um jogo lançado em 2006 no formato moé – ou seja, jogos 

que simulam a relação do protagonista com os outros personagens, contendo conteúdo 

sexual ou não – no qual o personagem principal estupra mulheres de uma mesma família, 

incluindo uma menor de idade. E a partir disso, Ribeiro (2021) discorre sobre duas coalizões 

políticas e crenças que pretendem perpetuar ideias e manter a representação de crianças em 

animações, pontuando sobre a possível censura ter impacto negativo na economia e na 

criatividade dos criadores desses conteúdos e da falta de evidência que demonstre os danos 

da pornografia infantil. Essa posição recebe apoio da vasta comunidade que consome esse 

conteúdo e de instâncias do governo japonês contra a censura, mas por outro lado, e na 

contramão, o autor descreve o movimento oposto que pretende criminalizar e suspender a 

distribuição de conteúdo adulto que envolva representações de menores de idade 

sexualizados, alegando a posição do estado na proteção da criança e dos seus direitos, bem 

como a tendência desse material de naturalizar a violência infantil e a cultura do estupro 

como demonstrou Bourke, psicólogo e chefe da unidade de Análise Comportamental da 
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Polícia da cidade de Washington, nos Estados Unidos. O autor encontrou subsídios que 

acrescentam outra perspectiva nesse argumento, como relata DeAngelis (2009) para o site da 

American Psychological Association. O psicólogo, em sua pesquisa, analisou cerca de 155 

indivíduos que foram apreendidos possuindo pornografia infantil e cerca de 74% dos 

participantes alegaram não ter tocado em nenhuma criança e apenas consumiam pornografia 

infantil. No entanto, ao final do processo que durou 18 meses, cerca de 85% admitiram que 

molestaram um menor pelo menos uma vez (DEANGELIS, 2009). Bourke (2015), em sua 

pesquisa mais recente, reforça essa correlação através da avaliação psicológica utilizando o 

paleográfico. Mesmo que no Japão haja leis que protejam e assegurem os direitos da criança, 

bem como a lei de Prevenção ao Abuso de Crianças, auxílios para crianças órfãs e a lei que 

proíbe a produção de pornografia infantil, esse foi o último país do G7 a impedir a posse 

desse material, porém não há inclusão de animes e mangas contendo pornografia infantil 

como crime (VARLEY, 2017). A possibilidade dessas animações em normalizar o consumo 

de representações sexualizadas de crianças e jovens pode ser parte de um problema não só 

social, mas de saúde pública, já que reflete na maneira como esses consumidores – geralmente 

jovens em formação de suas identidades - constroem suas relações e reflete na forma como 

enxergam o outro e reforça o feminino como infantil, frágil e ingênuo. É possível perceber 

que a pedofilia e a pornografia infantil são um problema mundial, que encontram 

divergências e diferenças nas diversas culturas ao redor do globo. No Brasil, por exemplo, as 

relações históricas compreendem e naturalizaram o casamento infantil de uma garota com 

um homem mais velho, sendo consentida pela família a mão da garota mais jovem. 

Atualmente, Veiga (2020) aponta o Brasil como o 4º país que mais tem crianças casadas. Essa 

noção sociocultural nos leva a analisar os caminhos construídos que enquadram o desejo por 

garotas mais jovens, o culto pela juventude e a virgindade associada a pureza. É comum 

encontrar nos animes representações de corpos infantilizados femininos, mas que os autores 

não descrevem como crianças. No Japão isso recebe o nome de lolicon, aquele que aprecia 

meninas que pareçam ou que são menores de idade, o termo que é a junção de lolita + 

complex (complexo de lolita), cujo termo Lolita é resgatado do livro de Vladimir Nabokov, 

que retrata a relação de uma pré-adolescente sexualizada e romantizada aos olhos de um 

homem adulto. Lolicon é utilizado para retratar representações sugestivas de crianças e pré-

adolescentes do sexo feminino sexualizados, voltados para o público masculino, como retrata 

Galbraith (2011) em sua análise dessas representações, apontando que não é um fenômeno 

unicamente asiático, e que traz dados do ocidente sobre a violência contra menores e uma 

correlação abstrata com a representação de crianças sexualizadas. Shotacon, por sua vez, são 

meninos menores de idade sexualizados, mas não tão popularizados, comparado ao grande 

mercado que envolve lolicon e que pode ser encarado como um novo termo para pedófilo, 

porém a imagem social de um abusador ou pedófilo é bastante negativa e associada a atos 

monstruosos. Nessa direção, lolicon pode ser pensado como uma forma de ressignificar o 

pedófilo ou a pedofilia (GALBRAITH, 2011). Profundo a isso, encontra-se "Chaku Ero", 

uma categoria de pornografia que não exibe genitais, mas sexualiza crianças reais em poses 

sugestivas. Já nos desenhos, essa modalidade de pornografia apenas censura as partes intimas 

de menores de idade. A partir disso, o trabalho teve como objetivo compreender como se 

dá a representação das crianças de forma sexualizada em animações japonesas e discutir a 

sua influência na exploração sexual infantil, buscando descrever o impacto e compreender a 

relação entre a pedofilia e o pedófilo no campo das animações japonesas, utilizando do 
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método bibliográfico qualitativo e das práticas discursivas para analisar documentos e 

produções já feitas sobre a pornografia infantil em animes. Na pesquisa sobre a construção 

do simbolismo (NORONHA, 2013) que contempla o infantil e da linguagem carregada nas 

imagens que normalizam a pedofilia em escala mundial e que são de fácil acesso e não estão 

expostas de maneira sutil, constata-se que a sexualização de menores de idade representados 

nos animes produzem realidades e comportamentos nocivos, bem como a padronização de 

um ideal infantilizado e que é reproduzido nas produções pornográficas desde os animes até 

hentais. Constatar que a mídia tem impacto na realidade subjetiva dos espectadores passa por 

um campo que abre tendência a ambiguidade, mas a manutenção do discurso sobre o papel 

neutro da mídia ignora possíveis danos, pois o que se é exibido, sempre se reformula. Dessa 

maneira, diversos estudos apontam para o papel da mídia como precursora de opinião, ou 

correlacionam a experiência entre violência e agressividade nos jogos eletrônicos, os 

impactos da representatividade em minorias, bem como a inspiração e pertencimento da 

fantasia a partir das animações, como visto no chuunibyu (SARI, 2017), traduzido do japonês 

como “doença do segundo grau ou oitava série” mas que não tem nada de patológico e só 

explica a forma pela qual um adolescente quer tanto fazer parte de um anime que acaba 

adquirindo e mesclando a identidade de um personagem a sua própria. O potencial de 

influência também é visto nas consequências na saúde mental, como a série 13 reasons why, 

que abordou o suicídio e Niederkrotenthaler (2017), que associou a relação com aumento na 

taxa de suicídios e transtornos depressivos em indivíduos que tiverem contato com esse 

conteúdo. Tratando-se do que é representando como feminino, o Japão tende a ter uma 

grande fixação pelo infantil, ingênuo e delicado, características do simbolismo do que é 

“fofo” ou kawaii, repercutindo não apenas nas produções dos animes, mas também na 

maneira com que a audiência reproduz esses símbolos em seu comportamento, 

relacionamento e identidade. Os animes são geradores de sentido e contribuem para a 

manutenção do simbolismo, do entretenimento e carrega a valorização cultural do Japão. Da 

mesma forma que o vício em pornografia cria uma expectativa de comportamentos e 

performance do sexo, a pornografia infantil também contribui para normalizar a atração por 

crianças. Uma conjuntura social que enfraquece o feminino (MARTINS, 2019). No geral, o 

ponto ambíguo que o trabalho aborda para a proibição ou criminalização da pornografia 

infantil nos animes e mangas sobre limites e liberdade de expressão é o que tem deixado a 

discussão à mercê de uma atitude de órgãos superiores, e até que ponto a naturalização 

acontece nas brechas da lei e contribui para a exploração e abuso sexual infantil. 
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Resumo. A escolarização traz consigo a luz, o conhecimento e a valorização para a vida   e 

seus afins, metas essas que não são alcançadas e vem demonstrando falhas ao longo de sua 

história. Tivemos fases religiosas como a educação jesuítica, e fases políticas como a 

pombalina durante o império, depois a república, estado novo, ditadura de 1964, 

redemocratização de 1984 e democracia de 1988. Os modelos pedagógicos e metodológicos 

pouco mudaram, persistindo-se neles traços de uma educação elitizada e secundária, não 

atendendo a todos, sendo esse um sonho a realizar. É necessário levar a luz aqueles que estão 

e vivem na escuridão da ignorância, para que haja, realmente, educação. A alfabetização é um 

direito. O analfabetismo histórico parece ser de comum aceitação até hoje. As diretrizes 

adotadas foram a metodologia tradicional analítica e sintética e, durante algum tempo, a 

escola nova.  Temos, hoje, outros modelos de metodologias e, com a chegada da internet, 

mais ferramentas como as metodologias ativas. Temos cerca de doze milhões de cidadãos 

sem identidade, sem escola, nos porões das diretrizes políticas, a espera, quem sabe, de um 

educador ou uma escola que os incomode com a luz. De acordo com a Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), realizada em 2018, a taxa de analfabetismo 

das pessoas de 15 anos ou mais foi estimada em 6,6%, com 11 milhões de analfabetos 

(BRASIL, 2019). Segundo a PNAD, em Minas Gerais temos mais de 1 milhão de pessoas 

acima de 15 anos que são analfabetas. Esse número corresponde a 6,0% da população e está 

um pouco abaixo da média nacional, que é de 7,0%. O analfabetismo é maior entre o sexo 

feminino (6,3%), os homens são 5,7%, (BRASIL, 2019). De acordo com o IBGE (2011), 

entre pretos e pardos, o analfabetismo chega a 7,2%. Para brancos, o índice cai para 4,3%. 

Esses números são um entrave e o analfabetismo ainda é um gargalo a ser vencido pelos 

métodos pedagógicos por melhores que sejam. Esses dados nos trazem uma bagagem teórica 

e vem justificar a pesquisa e apontar a necessidade de se desenvolver um trabalho de 

alfabetização que alcance os excluídos da sociedade e do sistema escolar, esses cidadãos estão 

à margem da educação, de uma qualificação e emprego, diante de um sistema em plena 

evolução tecnológica. Tem como objetivo desenvolver um laboratório de alfabetização com 

amostra de 25 adultos, com idade acima dos 21 anos, na cidade em pesquisa e usar o modelo 

matemático da adição (MAIS +++), complementando os métodos tradicional analítico e 

sintético com o uso da fonética e fonemas, dentro de uma visão construtivista e com o uso 

de metodologias ativas. Como já desenvolvi projetos semelhantes, espera-se estar 

alfabetizando essa turma com 10 aulas semanais num prazo de 1 ano. As aulas serão 

realizadas, a princípio, aos sábados. Todos os resultados apresentados serão registrados, 

periodicamente, a fim de avaliar a evolução desses cidadãos e fazer os devidos ajustes. 

Utilizaremos como metodologia a pesquisa documental, o uso de questionários verbais na 
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forma de leitura, pois os entrevistados são analfabetos, com uma testemunha para coleta de 

dados: sexo, faixa etária, piso salarial, média salarial, estado civil, se têm filhos, número de 

filhos, raça, origem emigratória (urbana ou rural), há quanto tempo não estuda etc. Nesta 

pesquisa documental será analisada a implementação, a regularização e as mudanças legais 

que ocorreram ao longo da história da alfabetização no Brasil. Serão desenvolvidos 

questionários à luz da literatura e realizadas as entrevistas individuais durante todo o processo 

de ensino e aprendizagem (ANASTASIOU; ALVES, 2015). O delineamento será de 

abordagem quantitativa e qualitativa, de perfil descritivo contributivo. De acordo com Gatti 

(2004), os dados quantificáveis fornecem-nos subsídios que auxiliam a compreensão dos 

fenômenos educacionais, contribuindo, dessa forma, com as políticas públicas educacionais 

e a gestão da mesma (POLIT; BECK, 2018). Para a análise de dados quantitativo utilizaremos 

o sofware MAXQDA 2018. É explicita a vontade de ler e escrever desses cidadãos, mas muitos 

são os problemas e barreiras sócio, político e econômicos que os cercas e os rodeiam. Precisa-

se de intervenção por parte das instituições escolares, hoje, tais como entrar em ação e fazer 

um trabalho de base, todo especial, para resgatar e levar jovens e, principalmente, adultos ao 

processo educativo. Tais cidadãos tem vergonha de serem analfabetos, pois são invisíveis até 

mesmo para as próprias famílias que os escondem da sociedade. Esses cidadãos sozinhos e 

por si, não irão procurar a escolarização, estão no escuro, estão excluídos do sistema há 

muitos anos, já se adaptaram a ele, não querem enxergar e nem serem vistos pela sociedade, 

na qual vivem à margem de tudo e de todos. Dependem de outras pessoas para atividades 

básicas do cotidiano, não há uma independência básica para o modelo tecnológico de hoje. 

Esse é um problema do sistema de educação atual, pois está direcionado para o mercado de 

trabalho e vestibulares, sendo uma educação mercantilista em busca de resultados, 

esquecendo os seres humanos e a sua verdadeira missão. Em todo o tempo histórico da 

educação, em cada um dos métodos utilizados, sempre tivemos altos números de pessoas 

analfabetas que foram se acumulando durante os anos, mudam-se os métodos e linhas 

pedagógicas e sempre deixam um residual que não foi alcançado. Temos o conhecimento 

que sempre existiram 2 modelos de escola, uma para atender a elite e outra, popular, para 

tentar atender a demanda do povo. Não se pode afirmar a eficiência de um método em 

detrimento de outro, foram muitos métodos até o momento e os analfabetos estão aí. Para 

se extinguir o analfabetismo de verdade, torna-se necessário um outro projeto político 

pedagógico e a escola necessita sair da inércia e dos seus muros, pois os analfabetos estão lá 

fora. Urge que se adeque o atual modelo e se leve a escola para outros ambientes, para as 

residências, conselhos comunitários, sítios, fazendas e igrejas. É necessário correr atrás desses 

invisíveis, encontrá-los e alfabetizá-los. Os invisíveis estão aí e são mais de 1 milhão em Minas 

Gerais, e da maneira como vemos hoje, esses cidadãos estão à deriva.  A escola tem todas as 

ferramentas e estruturas físicas e humanas e a mesma precisa dar esse passo e usar o que ela 

tem de melhor e aquele que a faz existir, o professor.  
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Resumo. A espera e a chegada de um bebê na família são acompanhadas de diversas 

expectativas e alegrias diante daquela vida que está sendo gerada. A mulher passa por muitas 

alterações durante esse processo, tanto conscientes quanto inconscientes, assim como 

mudanças físicas e psicológicas. A morte neonatal é um evento que normalmente não é 

esperado, muito menos pensado, pelos pais durante o processo de gravidez e parto. Portanto, 

a morte entra na maternidade e é exigido um trabalho de elaboração psíquica bastante 

particular para que os pais consigam encaixar a representação do bebê que veio a falecer. 

Segundo o Ministério da Saúde (2009), a morte fetal é considerada a morte de um feto antes 

ou durante o parto pós vinte e duas semanas de gravidez. O luto no contexto neonatal terá 

diversas implicações e, com isso, observa-se a necessidade de um profissional preparado para 

acolher e prestar uma assistência humanizada durante esse processo. Com isso, este estudo 

visa a mostrar o luto em uma visão geral baseada em alguns autores da área, dando enfoque 

ao luto neonatal, discorrendo sobre os aspectos psicológicos da gravidez e as consequências 

da morte desse bebê, principalmente na mãe que o gerou e passou pelas mudanças durante 

a gestação. Através de um levantamento bibliográfico, será narrado sobre as consequências 

psicológicas do luto neonatal na mãe e a importância de um acompanhamento profissional 

e especializado para acompanhar mães e familiares nesse processo. Para exemplificar de 

maneira prática, será apresentada a análise de algumas cenas do filme Pieces of a Woman, 

que traz o sofrimento e o caminho da elaboração de luto de uma mãe que perde sua filha 

durante o parto. A morte do bebê gera diversas frustrações e pode trazer à tona muitos 

desejos e fantasias, pois rompe na mulher a possibilidade de que ela exerça a maternidade. O 

luto não é considerado algo superficial, mesmo que seja luto por uma situação esperada. No 

luto, a presença do amor se apresenta como um elo importante de vinculação no encontro 

terapêutico. O processo de luto e morte tem complicações, como a negação e a repressão, e 

isso pode fazer com que as pessoas não vivam como se a morte fosse uma realidade. Existem 

também, na visão de Parkes (1998), o estigma e a privação. O estigma está ligado à mudança 

de atitude que ocorre na sociedade após a morte de uma pessoa. A privação, por sua vez, à 

ausência de uma pessoa ou objeto, sendo o oposto à perda. O enlutado irá reagir tanto à 

perda quanto à privação. Para alguns autores, o luto é vivido através de fases, e é necessário 

considerar essas fases para diagnosticar possivelmente um luto patológico. No que se refere 

ao luto de um natimorto é importante não minimizar a perda e dar foco no futuro; é 

necessário deixar o processo de luto acontecer antes de se incentivar os pais a seguirem em 

frente. A gravidez é um processo em que a mulher passa por diversos conflitos e sentimentos 

e tal processo exige que a mulher se reajuste em várias dimensões, pois ocorrem mudanças 
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nos aspectos de sua própria personalidade e uma nova definição de papel. O nascimento do 

bebê traz consigo um resquício de “separação”, pois o feto, que antes vivia dentro do útero 

sendo provido do mesmo sangue, agora terá uma funcionalidade de maneira independente. 

A maturação psíquica da mulher na gravidez ocorre desde o momento da idealização do “ser 

mãe”. A mãe, após sofrer a morte de seu bebê, não está preparada para retornar a sua rotina, 

como, por exemplo, para o emprego. Muitas optam por voltar com a ideia de que será uma 

distração e uma forma de amenizar a dor da perda, mas isso pode acarretar diversos 

resultados negativos. Existem questões internas que fazem com que as mães enlutadas 

direcionem seus sentimentos para as pessoas mais próximas; portanto, os relacionamentos 

com a família, amigos e afins acabam ficando saturados por sentimentos contraditórios. E o 

luto não autorizado acaba reforçando esse sofrimento. Mães que vivenciam a perda de seu 

bebê demonstram alterações e dificuldades no viver; desespero; dor; sentimento de 

arrependimento e culpa; sentimentos negativos despertados pelas lembranças do bebê e da 

morte do mesmo; a perda de um modo de existir e também a perda do sentido da vida. 

Ressaltam ainda que o luto acarreta uma perda no sentido de viver dessa mãe. O filme Pieces 

of a Woman narra a história de Marta, uma mulher que perde seu bebê logo após o 

nascimento. O parto é um momento planejado e idealizado pela mulher, e muitas não se 

sentem preparadas para tal, por isso a necessidade de um acompanhamento direcionado a 

isso durante o pré-natal. Diante do processo de luto, Martha passa por muitas dificuldades 

em elaborar a perda, no contexto social e familiar no qual está inserida. Durante a análise das 

cenas, é possível observar a importância do suporte familiar nesse processo. Além das 

situações esperadas diante de um processo de luto neonatal, Martha, no filme analisado, ainda 

tinha que lidar com o processo criminal contra a doula que realizou seu parto, o que 

demonstrou ser um grande obstáculo. Porém a questão do processo criminal em si não será 

analisada neste trabalho. Para que se possa encarar o luto na família é necessário um rearranjo 

do sistema familiar, assim como a consequente construção de uma nova identidade, um novo 

equilíbrio. O apoio familiar e social tem duração menor que o processo do luto, o que já 

indica a necessidade de acompanhamento psicológico para o enlutado. No filme, Martha não 

recebe acolhimento e nem apoio dos familiares. A reação de todos diante do luto neonatal 

foi de maneira individual. É importante que pais enlutados possam ter um espaço para 

compartilhar o sentimento de sofrimento vivenciado pelo luto e isso pode acontecer dentro 

de espaços compartilhados e grupos terapêuticos. Esses grupos se fortalecem à medida que 

os pais vão superando o luto e acomete sentimento de solidariedade pela superação do outro. 

Tal movimento para com o outro sofredor ressignifica a perda do filho morto. A perda 

gestacional, neonatal e perinatal é algo que acomete diversas mães todos os dias, tanto nos 

partos hospitalares quanto nos partos domiciliares. No filme, foi possível observar como o 

processo de elaboração do luto se tornou mais difícil a partir do momento em que a 

personagem central, a mãe, não teve apoio dos familiares, sofreu com os julgamentos do 

meio social e não teve nenhum tipo de atendimento ou acompanhamento psicológico. Além 

da situação da perda e do sofrimento pela morte de sua filha, Martha ainda tinha que lidar 

com o processo criminal da doula responsável pelo parto. A insensibilidade das pessoas ao 

redor e a falta de empatia diante da situação tornou o processo de luto ainda mais complexo 

e doloroso. À luz dos estudos usados para a análise foi possível perceber a necessidade de 

um acompanhamento psicológico para as gestantes, parturientes e puérperas, levando em 
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consideração ser um momento da vida em que a mulher passa por diversas mudanças, o que 

pode levar a sentimentos de ansiedade, angústias, medos e frustrações.  
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Resumo. A educação sexual nas escolas é um assunto que tem gerado controvérsias nos 

últimos tempos, resultando desconforto para muitos professores que procuram inserir a 

discussão nas aulas. Para que o professor possa realizar o trabalho sem correr o risco de ser 

mal entendido, é necessário buscar respaldo legal para que a atuação profissional escape das 

interpretações equivocadas de muitos sujeitos.  É por isso que o objetivo deste artigo é 

pesquisar a fundamentação legal relacionada, nos documentos que norteiam a educação no 

Brasil. A metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica, por meio de consulta à legislação e 

a autores pertinentes ao tema. Como aporte teórico, foram trazidos autores que apontam 

que a dificuldade em trabalhar a educação sexual está relacionada com a repressão da 

liberdade de expressão sexual, a valorização das relações heterossexuais, o patriarcado e a 

visão da sexualidade como um tabu. Nesse sentido, as mulheres se constituíam no ‘segundo 

sexo’, ou que gays e bissexuais eram sujeitos de sexualidade ‘desviantes’. Assim, a homofobia 

na escola contribui para a constituição de sujeitos e de produção de identidades 

heterossexuais, que alimentam a homofobia e o sexismo (FIGUEIRÓ, 2010; LOURO, 

2007). Essa cultura heteronormativa e patriarcal, influencia, até hoje, a dificuldade de diálogo 

sobre sexualidade na escola, possibilitando que apenas as informações sobre práticas 

preventivas sejam realizadas, sem que haja um diálogo aberto sobre a sexualidade. Furlanetti 

et al. (2018) defendem que a educação sexual e as discussões sobre gênero e identidade não 

são doutrinação moral ou ideológica, mas estão relacionadas ao desenvolvimento da 

cidadania. Reprimir as diferentes formas de expressão da sexualidade humana não faz com 

que a sexualidade deixe de existir. Assim, ao aceitar a diversidade sexual e de gênero na escola, 

estamos pensando o sujeito na sua totalidade. Já Butler (2003) acredita que 

heterossexualidade compulsória impede o entendimento que gênero é performativo.  Nessa 

perspectiva, o sujeito pode ter um corpo fisiológico, mas desejar ser outro. Portanto, a 

identidade é resultado das suas escolhas subjetivas. A subjetividade do indivíduo não é mais 

fixa e determinada por questões exteriores e por imposições sociais. Ela é fruto de escolhas 

e desejos subjetivos. Em relação ao respaldo legal para trabalhar orientação sexual na escola, 

observamos que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) não faz menção à orientação 

sexual na escola, deixando um vácuo sobre a temática. Mas, apesar do silêncio no documento, 

pode-se inferir na Competência 9, sem mencionar de forma direta, que é possível pensar um 

currículo escolar voltado para a educação sexual, ao preconizar que a educação deve 

promover o respeito ao outro, a valorização da diversidade de indivíduos, sem preconceito 

de qualquer natureza (BRASIL, 2017). Já nos Parâmetros Curriculares Nacionais, temos 

respaldo suficiente para trabalhar a orientação sexual na sala de aula. O documento prevê 

que a orientação sexual na escola seja trabalhada como um tema transversal, ou seja, deve 
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permear todas as disciplinas escolares. Os PCN também apontam que educação sexual é um 

dos fatores que contribui para o conhecimento e valorização dos direitos sexuais e 

reprodutivos. Em relação ao corpo, defendem que deve haver preocupação com as 

diferenças entre os sexos, não só as anatômicas, mas com todas as expressões que 

caracterizam o homem e a mulher. O documento enfatiza que os padrões de feminino e 

masculino são oriundos das representações sociais e culturais, construídas a partir das 

diferenças biológicas dos sexos e transmitidas através da educação, o que atualmente recebe 

a denominação de “relações de gênero”. Como gênero é uma construção social, histórias 

culturais envolvem processos de configurações de identidades, definições de papéis e funções 

sociais, construções e desconstruções de representações e imagens, diferentes distribuições 

de recursos e de poder, estabelecimento e alteração de hierarquias, entre os que são 

socialmente definidos como homens e mulheres e o que é considerado de homem ou de 

mulher, nas diferentes sociedades e ao longo do tempo. Por isso é necessário estimular a 

inclusão, no currículo escolar, das temáticas relativas a gênero, identidade de gênero e 

orientação sexual (BRASIL, [2001?]). A partir do respaldo legal, defende-se que os primeiros 

passos para a abordagem da orientação sexual é refletir sobre os papéis sociais, como eles 

funcionam, e pensar sobre o que pode ou deveria ser mudado. Os estudantes podem 

perceber e refletir sobre como construir uma nova forma de ver o mundo, de respeitar a 

diversidade. A inclusão de assuntos da orientação sexual se faz necessária por estar respaldada 

nos Parâmetros Curriculares Nacionais. Neles aparece o respeito às diferenças, saúde e 

autoconhecimento, de forma natural na sala de aula. Assuntos como esses são benéficos para 

que o aluno entenda as diferenças entre as famílias, conheça seu próprio corpo e pontos de 

vistas a serem abordados. A atitude da escola é fazer o aluno refletir sobre o tema, pensar 

sobre o que aprendeu e como os colegas também pensam. As aulas são para reflexão e 

mudança de postura para os alunos, numa sociedade tão estereotipada. Ao fazer um trabalho 

pedagógico adequado, colocando a orientação sexual como tema transversal, a escola poderá 

contribuir para o enfrentamento à falta de informação sobre sexualidade, o combate ao 

sexismo, à homofobia e à heteronormatividade, o que, infelizmente, faz parte da vida de 

muitos dos nossos alunos. 
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Resumo. A partir do século XIX a sexualidade passou a ser vigiada, classificada e controlada 

pela scientia sexualis (FOUCAULT, 1999). Os discursos científicos construídos localizaram a 

sexualidade em um sistema de utilidades - legando a essa os mais derivados tipos de controle. 

Por meio da construção desses discursos a sociedade ocidental institucionalizou o que se 

considera aceitável para as masculinidades e feminilidades (SANTANA, 2016). Assim a 

sexualidade moderna se construiu com base em um número considerável de manobras 

estratégicas no espaço do poder e na produção do saber. Em se tratando de sexualidade é 

preciso colocar na discussão a indústria pornográfica, uma vez que essa é um dos discursos 

pedagogizantes acerca do prazer e do sexo que veicula na sociedade com extensivo alcance. 

A pornografia afronta os principais campos de ciência da sexualidade, os quais 

historicamente objetivam a domesticação dos desejos (DÍAZ-BENÍTEZ, 2009). No 

entanto, sendo a pornografia parte da indústria cultural, entende-se, portanto, que não exista 

espaço para o novo, sendo essa marcada constantemente pela redução ao mesmo: (MOREL, 

2013) ao mesmo que é aceito pelo seu público principal e que gere lucros. Quando se trata 

de uma análise da pornografia, entende-se ser relevante considerar tanto o prazer quanto o 

perigo. Nessa perspectiva é preciso pontuar que a violência sexual e a cultura do estupro, ao 

serem veiculadas na mídia, acabam sendo amplamente naturalizadas (FERNANDES; 

PALITOT; ROCHA, 2016) por meio da glamourização da violência e da objetificação da 

mulher que são constantemente representadas nos diversos conteúdos midiáticos, desde 

filmes e jogos até os vídeos pornográficos (SOMMACAL; TAGLIARI, 2017). Para Bridges 

et al. (2010, apud MAZAGÃO; CARVALHO, 2020), a preocupação é que essas práticas, que 

são largamente difundidas, associam sexo e violência, principalmente por meio da indústria 

pornográfica, estando diretamente ligadas à educação sexual de homens e mulheres. 

Considerando a sociedade ocidental estruturada em uma hierarquia generificada e 

funcionando a partir do sistema capitalista de aproveitamento dos corpos - daquelas e 

daqueles que se afastam do ideal hegemônico - e considerando o Brasil um país que privilegia 

homens em detrimento de mulheres em todas as relações e que estupra mulheres a cada 8 

minutos, entende-se que pesquisar os equipamentos sociais utilizados para manutenção do 

poder de uns, sob outros, demandas, com certa urgência. Por esses motivos compreende-se 

que manter a pornografia distante das discussões serve apenas aos bolsos de quem se vê 

lucrando com a reprodução em massa de sexualidades hierarquizadas (RIBEIRO, 2020a; 

RIBEIRO, 2020c). Diante do cenário disposto, esta pesquisa teve como objetivo analisar a 

indústria pornográfica, mais especificamente no que se refere aos corpos e sexualidades 

encenadas, de forma a investigar os efeitos dessa narrativa naturalizada que é veiculada pela 
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mídia pornográfica mainstream e se essa, ao entremear na sociedade por meio de sua relação 

com os espectadores, pode contribuir e/ou legitimar práticas sociais que mantêm a cultura 

do estupro. Falar em “cultura do estupro” significa dizer que determinadas práticas cotidianas 

não apenas formalizam o estupro, mas também possibilitam que essa violência seja rotineira 

ao reforçar uma hierarquia de sexualidades. A mídia acaba sendo um mecanismo importante 

que legitima a cultura do estupro constantemente ao veicular conceitos naturalizados que 

relacionam sexo com violência sem maiores problematizações e ameniza a violência sexual 

ao representar essa como modelo de relação sexual. Esse modelo de organização social 

ocidental permite que se veicule, por meio de um continuum que vai desde comentários sexuais 

até o estupro, uma noção de que a violência é sensual e a sexualidade é violenta 

(BUCHWALD; FLETCHER; ROTH, 1993 apud MAZAGÃO; CARVALHO, 2020). Assim 

sendo, tem-se uma imagem de que a relação heterossexual está baseada no modelo da 

sexualidade do estupro e é esse o modelo que possibilita a criação de diretrizes do que é certo 

e errado na sociedade (HERMAN, 1984, apud ELBEL, 2020). Por esse motivo, dentro da 

constituição do erótico existe uma compreensão de que as buscas do polo ativo podem ser 

insistentes e o limite entre o adequado e o inadequado na insistência e coação do objeto de 

desejo é maleável (ENGEL, 2017). Além disso, a própria resistência do dito objeto é vista 

como parte da interação sexual normal, corroborando a ideia disposta de que a relação 

heterossexual funciona na ordem do estupro. Entende-se, portanto, que a forma como a 

sociedade banaliza o crime de estupro, descriminalizando-o por meio de suas produções 

culturais e seus discursos sociais, corrobora cada vez mais para o aumento do número de 

vítimas. O silenciamento e até mesmo a conivência dos equipamentos governamentais, 

educacionais, sociais e midiáticos em não trazer esses casos para o debate público de modo 

adequado acaba por colaborar para a perpetuação desse crime (OLIVEIRA, 2018). O ponto-

chave dessa discussão é entender o estupro como violência e não como sexo, sendo 

necessário portanto a desconstrução desse discurso da cultura do estupro que representa 

construções binárias e opostas marcadas pela complementaridade, pela hierarquia, pela posse 

e pela violência como sedução (GARCIA, 2020; RIBEIRO, 2020b). É importante pensar, 

portanto, acerca do discurso da cultura do estupro que é fabricado pelos produtos da mídia. 

A indústria midiática representa construções binárias e opostas de identidades e, à medida 

que a mídia associa comportamentos, valores e atitudes a um ou outro gênero, ela formula o 

que se reconhece como feminilidade e masculinidade, estando imbuídas nesse imaginário as 

relações de poder entre os gêneros e a consequente naturalização da violência sexual 

(FRANCHINI, 2018). Nesta pesquisa, a mídia estudada trata-se da pornografia, por 

considerá-la um arranjo de visualidades sobre o prazer em uma sociedade que veicula a lógica 

do estupro como base estruturante das relações heterossexuais, além de ter como sistema 

econômico e político o capitalismo, o qual atua no aproveitamento de corpos visando à 

satisfação dos prazeres de uma pequena parcela de homens que constituem o patriarcado 

branco e burguês (ÁLVAREZ, 2018; ELBEL, 2020). Entendendo a pornografia como um 

veículo mercadológico, na qual o sexo se transforma em produto, considera-se importante 

questionar, especialmente no circuito mainstream, que realidade é essa que se pretende 

mostrar? (FRANCISCO, 2015). É importante colocar que a dominância de um pensamento 

que entende a sexualidade polarizada entre uns que são sujeitos e outros que são objetos 

tende a ter efeitos cruéis ao não se situar somente no nível da fantasia. Essa ênfase no 

binarismo potencializa cristalizações de identidades femininas e masculinas produzindo um 
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efeito de verdade que naturaliza comportamentos a um e a outro gênero. Essas frágeis 

classificações são ficções produzidas por um conjunto de tecnologias de domesticação do 

corpo, fruto de uma perspectiva binária sedimentada historicamente a serviço de uma lógica 

heteronormativa disseminada na cultura e nos mais diversos campos da sociedade 

(RIBEIRO, 2016). Os discursos pornográficos compõem roteiros que informam aos sujeitos 

as performances que lhes cabem e que devem ser reproduzidas, ou seja, ao homem é relegado 

o papel de desejar e saber sobre o sexo e à figura feminina é atribuído o papel de seduzir e 

se fazer desejada. Assim a scientia pornographica garante a permanência de um modelo de 

sexualidade baseado no consumo ao ensinar homens a consumir mulheres e condicioná-los 

a acreditar que consumo é prazer ao mesmo tempo que promove e legitima a necessidade da 

mulher em ser desejada (DUARTE; ROHDEN, 2016; RIBEIRO, 2021; ALCÂNTARA, 

2013). Nesse cenário, a pornografia mainstream, pautada nos preceitos do capitalismo 

patriarcal, acaba por funcionar como uma prática política de perpetuação de poder e opressão 

ao comprimir a sexualidade em padrões normativos (RIBEIRO, 2016). Além disso, a 

pornografia mainstream, ao produzir cenas marcadas pela resistência simbólica e pela ausência 

do consentimento, acaba por funcionar como um mecanismo de perpetuação da cultura do 

estupro ao produzir verdades em seus conteúdos que colocam corpos femininos em uma 

condição de estuprável - representadas como corpos disponíveis ao acesso masculino 

desregrado. Ao mesmo tempo essas representações produzem uma condição masculina 

estupradora, na medida em que esse se vê no poder de decidir a respeito desse corpo, uma 

vez que tem o direito ao uso e descarte do mesmo (D’ABREU, 2013; RIBEIRO, R., 2016). 

Por todo esse cenário considera-se que estudar pornografia é parte importante de um 

processo de falar mais abertamente sobre sexualidade (PÁTARO, 2015). Considerando o 

potencial da pornografia em ousar dizer aquilo que se quer calar, nessa pesquisa partilha-se 

dos apontamentos de Preciado (2007, apud PINTO; NOGUEIRA; OLIVEIRA, 2010), o 

qual coloca que o melhor antídoto contra a pornografia dominante não é a censura, mas a 

produção de representações alternativas da sexualidade. Trata-se de compreender a 

pornografia como algo que pode ser disruptiva, visto que as expressões sobre sexualidade 

possuem um potencial libertador ao veicular em uma sociedade capitalista produtora de uma 

máquina heterossexual (COELHO, 2020). Trata-se, portanto, de buscar fissuras dentro do 

sistema pornográfico para ressignificação desse dispositivo de representação erótica de uma 

forma que mantenha o dito “Outro” no lugar também de sujeito e assim modificar as 

pressupostas relações de poder (LEITE JR., 2012). É preciso questionar os mecanismos de 

controle construídos para normalização dessas relações de poder para que assim seja possível 

a desconstrução desses dispositivos que cerceiam o direito de existir de tantas e tantos. 
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Resumo. Ao começar a se pensar sobre a construção de um caso em psicanálise e sua escrita, 

é importante destacar que o relato redigido nunca será a reprodução fiel do encontro 

analítico. As tramas narradas pelo analista nada mais são do que a reconstrução de suas 

memórias sobre as vivências terapêuticas, sendo tal reconstrução limitada tanto por aquilo 

que o psicanalista não consegue elaborar durante a relação transferencial, quanto pelas 

normas restritivas da escrita. Assim, surge a interrogação: como se faz ciência em psicanálise? 

Diante desse exposto, pode-se entender que o fazer ciência em psicanálise se dá através do 

contato com o inconsciente, ou seja, seu saber é orientado pela clínica; por isso, a psicanálise 

não rejeita a presença do sujeito, mas a coloca como essencial para a própria ciência. Em 

outras palavras, a psicanálise procura examinar o que é singular no sujeito, diferentemente, 

por exemplo, da medicina, que diz sobre um alguém anônimo que é tido como representante 

de uma doença ou sintoma. Por isso, a pesquisa tem como objetivo analisar a evolução de 

um paciente assistido na Clínica Escola de Psicologia sob a ótica da psicanálise, sendo 

realizado um atendimento por semana de forma individual. Por se tratar de uma ciência 

guiada por questões subjetivas, o método psicanalítico leva os sujeitos (analista e analisante) 

a um trabalho singular, fazendo com que não haja generalização ou modelo universal na 

escrita do caso, mas sim o relato de um encontro clínico gerado a partir da relação 

transferencial. Por isso, ao contar sua história, o paciente cria uma narrativa que surge como 

um importante método para a compreensão dos casos clínicos. Assim, a realidade do sujeito 

pode aparecer com um quê de ficção, uma vez que os acontecimentos marcantes na psique 

do indivíduo são menos associados a uma realidade material e mais relacionados à realidade 

psíquica. Portanto, na narração contada durante a análise, é minoritariamente importante seu 

sentido de verdade aos fatos passados. É importante, sim, mostrar como o inconsciente do 

sujeito se mostra através de suas narrativas. Assim sendo, a sistematização e a elaboração 

teórica da psicanálise se desenvolveram através das experiências advindas da atuação clínica, 

e seus desdobramentos construíram um método de pesquisa psicanalítico; desse modo, a 

psicanálise dá a voz para que o sujeito diga sobre aquilo que lhe é único e, simultaneamente, 

estabelece os alicerces fundamentais da sua teoria. Portanto, ao mesmo tempo em que 

escreve sobre o Presidente Schreber e como o paciente encontra uma saída em direção à cura 

através do próprio delírio, Freud está organizando sua estrutura teórico/científica do saber 

psicanalítico. Isso exposto, vale ressaltar que o presente estudo foi realizado no ano de 2021, 

como dito anteriormente, na Clínica Escola de Psicologia, com um paciente entendido como 

psicótico pela psicanálise. Alguns fragmentos de análise trazidos pelo próprio analisante 

constituíram o arcabouço de material utilizado durante o estudo, sendo debatidos e 

analisados em supervisão a partir da ótica da psicanálise. Para fins de exposição, e buscando 
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preservar a identidade do paciente, foi lhe dado o nome de Simão, que, em hebraico, significa 

“aquele que ouve”, já que, em seu relato, Simão se diz às voltas com vozes impositivas e 

acusadoras que se dirigem a si ceifando qualquer tipo de autonomia que possa ter. Isso 

ocorre, pois, na psicose, palavra e coisa se misturam, isto é, as palavras perdem a função de 

símbolo e passam a vir de fora, tornando-se concretas e dominando o sujeito. Diante disso, 

Freud, encontrou grandes dificuldades em estabelecer laço transferencial com pacientes 

psicóticos; desse modo, como seria possível oferecer o tratamento psicanalítico a eles? Foi 

com Lacan que a teoria sob a psicose avançou: ao articular uma forma de manejar a 

transferência, o psicanalista utilizou-se do tema “secretário do alienado”, termo bastante 

utilizado no campo da psiquiatria em sua época, para tomar de modo literal as palavras 

oferecidas pelo psicótico. Dentre seus conceitos principais, a posição de secretário do 

alienado consiste em tomar ao pé da letra as ocorrências trazidas pelo fenômeno da psicose, 

dentre elas as alucinações, delírios, etc.; assumir o papel ao que foi designado pelo paciente 

psicótico e se fazer parceiro diante das falas daquele que as diz. Dessa forma, o construir 

ciência em psicanálise está intrinsicamente ligado com o ato clínico, no qual o saber gerado 

pelo analista se desdobra tanto para a construção do caso quanto para o desenvolvimento da 

teoria, podendo servir de referência para a reflexão de outros casos. Portanto, o saber 

produzido pela singularidade do paciente em análise e elaborado pelo psicanalista 

possibilitou, no decorrer dos anos, a construção e a solidificação da psicanálise enquanto 

ciência. Compreender o tratamento oferecido a um paciente psicótico e todos os detalhes 

que a atuação clínica pode oferecer é fundamental para a formação do jovem analista, que 

deverá ter sempre em vista os conceitos teóricos já elaborados ao longo do tempo por 

importantes autores que colaboraram com o saber científico da psicanálise.  
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Resumo. O suicídio é um fenômeno multifatorial que envolve a interação de aspectos 

psicológicos, culturais, morais, socioambientais, econômicos, entre outros (OMS, 2006). É 

considerado um grave problema de saúde pública que atinge cerca de 700 mil pessoas todos 

os anos, sendo 77% dos casos em países de baixa e média renda (OMS, 2021). Desta forma, 

a presente pesquisa objetivou analisar o fenômeno do suicídio e sua relação com o 

capitalismo, tendo como base o cenário individualista e estruturador de violências deste 

modelo de sociedade que pode ser causador da morte autoprovocada. Assim, pautou-se na 

politização da vida privada para abordar a manifestação do suicídio na sociedade brasileira, 

as populações afetadas e os fatores de risco permeados pela influência do capitalismo nas 

subjetividades. Nesse sentido, buscou-se provocar uma reflexão sobre a perspectiva 

individualizante dentro da psicologia, que ocasionou a centralização em aspectos individuais 

desconectados dos processos de determinação social, e com isso, uma visão fragmentada de 

sujeito e sociedade. (REY, 2016). Com efeito, a patologização contribuiu para a 

medicalização dos sujeitos em sofrimento, tendo em vista a ênfase na categoria patológica ao 

indivíduo que se suicida. (ALMEIDA, 2019). Diante disso, foram utilizados referenciais 

teóricos da Psicologia Social e das Ciências Sociais, Políticas, além da Filosofia e Sociologia, 

para os fins buscados neste estudo. À luz de uma visão crítica e transformadora do fazer 

psicológico e das estruturas injustas no meio social, baseou-se no questionamento sobre o 

que a morte autoprovocada revela a respeito da sociedade em que se manifesta 

(BERENCHTEIN NETTO, 2013). Assim como também, partiu-se da concepção da 

subjetividade adotada pela Psicologia Social, como processo construído tanto por aspectos 

macrossociais quanto microssociais, tornando possível a ruptura com os formatos 

tradicionais da psicologia que abarcam a ideia de um sujeito universal, individualizado ou 

pertencente a um ambiente imutável. Com isso, entende que a subjetividade é resultado de 

um processo histórico e situado num determinado contexto (REY, 2016). Assim, foi 

realizada uma pesquisa bibliográfica que evidenciou os marcadores sociais de classe, raça, 

etnia, gênero e sexualidade nos dados epidemiológicos sobre suicídio no Brasil na atualidade. 

A pesquisa constatou as maiores taxas entre homens, idosos com 70 anos ou mais, com 

poucos anos de escolaridade (BRASIL, 2017), populações indígenas e adolescentes e jovens 

negros (BRASIL, 2018) e maior frequência de ideação e tentativas entre as mulheres 

(BRASIL, 2019). Em relação à população LGBTQIA+ há uma insuficiência de dados a partir 

dos meios oficiais, visto que os registros de óbito não possuem campo para orientação sexual 

e identidade de gênero e nas fichas de notificação de violência autoprovocada, são escassos 

o seu preenchimento (BAÉRE; ZANELLO, 2018). Por isso, o Grupo Gay da Bahia (GGB) 
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realiza anualmente o levantamento, tendo revelado 100 casos de suicídios em 2018 (GGB, 

2020). Nesse contexto, apontam-se a construção da Psicologia no Brasil e os 

desdobramentos do viés individualista na análise do fenômeno e por fim, a precarização da 

vida na realidade brasileira e o sofrimento social envolto à população marginalizada, pautada 

em levantamentos estatísticos sobre as condições de vida das maiorias populares. Dentre os 

impactos das desigualdades do sistema capitalista no contexto brasileiro, incluem-se o 

desemprego, precarização do trabalho, racismo, sexismo, lgbtfobia e a pobreza como alguns 

dos determinantes sociais do suicídio. Por via da exclusão de direitos básicos, como acesso à 

saúde, segurança, educação, habitação, renda e emprego (CECCON; MENEGHEL, 2019), 

a violência estrutural é legitimada a partir da heteronormatização e opressão patriarcal, racista 

e sexista (MENEZES; OLIVEIRA; NASCIMENTO, 2018). Dessa maneira, a prevenção ao 

suicídio se trata também de incluir, no planejamento da promoção da vida, o enfrentamento 

às violências estruturantes da sociabilidade capitalista. Tendo em vista a manutenção histórica 

da exclusão e marginalização, que não se trata de uma questão individual, mas que possui 

suas origens nas bases coloniais e capitalistas (WEBER; GIANOLLA; SOTERO, 2020). 

Verificou-se a importância de considerar os atravessamentos sociais, políticos, econômicos, 

históricos e culturais no debate sobre a morte voluntária e na promoção e valorização da 

vida, contrapondo uma visão individualista e reducionista do fenômeno, a partir da 

concepção das causas do suicídio como a manifestação dos impactos negativos da própria 

sociedade (MARX, 2006). Para isso, observaram-se os efeitos do capitalismo nos sujeitos, 

que, permeados por marcadores sociais de classe, gênero, raça, sexualidade e outros, 

influenciam na inviabilização de sua existência. Considerando a exigência de controle, lucro, 

produtividade, competitividade no modo de produção capitalista, o sofrimento psíquico 

pode ser pensado a partir da formação social, de modo que falar de sofrimento e 

consequentemente de saúde mental também é falar de precarização da vida, como aponta 

Martín-Baró (2017). Em suma, demonstrou-se a importância do fortalecimento do Sistema 

Único de Saúde, da Rede de Atenção Psicossocial, das políticas sociais de acesso e redução 

das iniquidades que afetam as maiorias populares na promoção de condições dignas de vida. 

Ficou evidente também o papel fundamental da Psicologia na construção e reconstrução 

teórico-prático e ético-político em direção às práticas pautadas na realidade que lhe atravessa. 
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Resumo. Bala perdida é um fenômeno comum em certos territórios brasileiros, sobretudo 

periféricos. Resultado de uma política de segurança militarizada e da lógica proibicionista, a 

guerra às drogas produz mortes de moradores e agentes em inúmeras operações, conforme 

as mídias relatam frequentemente. Tais intervenções apresentam padrões diferenciados em 

relação à raça, classe e território, e esse tipo de padrão é compatível com o que se conhece 

por necropolítica, um modelo de governo que prioriza algumas vidas em detrimento de 

outras, configurando uma sociedade desigual e discriminatória, na qual as violências não são 

equivalentes para todos os públicos. A partir deste cenário, tem-se a necessidade de discutir 

o que torna algumas vidas mais importantes do que outras pela lógica necropolítica. Segundo 

o Atlas da Violência (IPEA, 2018), 71,5% das pessoas assassinadas atualmente no Brasil são 

pretas ou pardas, os jovens negros morrem em 76,2% dos casos de intervenções policiais e 

mulheres negras morrem 71% a mais que mulheres não negras. Este retrato evidencia que o 

racismo seria o “motor do princípio necropolítico” (MBEMBE, 2017, p. 65). Segundo 

Almeida (2020, p.32), racismo é “uma forma sistemática de discriminação que tem a raça 

como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que 

culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial a qual 

pertençam”. Além disso, Silvio salienta que o racismo é sempre estrutural, ou seja, é integrado 

na organização política e econômica da sociedade. Logo é ele que fornece subsídios para as 

formas de violências e desigualdades que moldam a sociedade contemporânea. No que se 

refere às políticas de drogas, pode-se resumir o proibicionismo como uma política de sucesso 

em sustentar de forma categórica os privilégios de pessoas brancas, na mesma medida em 

que estabelece uma cultura de morte direcionada a pessoas negras e pobres. Isso porque o 

consumo de drogas nunca foi interrompido por leis, de forma que a venda e o uso 

permanecem apesar da guerra a tais substâncias ilícitas. Além disso, quando a venda é 

considerada tráfico, não se aplicam estratégias de controle de qualidade do produto que se 

oferta, nem formas de comércio e consumo assistidas: tudo é organizado pelo próprio tráfico, 

o qual, inclusive, estende suas possibilidades quando os agentes do Estado são parte do 

esquema de comércio, de forma a se perpetuar (GALINDO et al., 2020). Dessa forma, a 

psicologia é chamada à discussão sobre neutralidade: em uma sociedade estruturalmente 

racista e tendo um governo operante na perspectiva necropolítica, cabe um posicionamento 

não neutro e político? Segundo a publicação do Conselho de Psicologia: Relações Raciais: 

referências técnicas para atuação de psicólogas(os) (2017), a psicologia brasileira 

historicamente se posicionou enquanto cúmplice do racismo, produzindo conhecimentos 

que o legitimassem e validando ideais eurocêntricos e discriminatórios e, atualmente, se 

mantém adepta a esse pensamento enquanto se silencia frente à distribuição desigual de 

violências e mortes, bem como silencia as vozes que emergem produzindo conhecimento 
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sob a temática. A classe ainda encontra, nos estudos de relações raciais, branquitude e seus 

privilégios, um tema periférico, não prioritário, e, portanto, segue sem construir um 

pensamento crítico que respalde a atuação, na maioria das vezes. Nesse sentido, Barros 

(2019) questiona sobre o que pode a Psicologia frente à expansão da necropolítica, a 

produção de uma sociedade de inimizade e a decadência dos processos democráticos 

organizadores da vida em coletividade. Barros (2019) ainda cita os ataques ao conhecimento 

acadêmico e ao pensamento crítico, e a facilidade em manter o cenário já naturalizado e cada 

vez mais emergente de punições, armamentos, segregação e desumanização. A guerra às 

drogas se revelou uma investida totalmente moral e violenta, funcionando como uma 

máquina que se naturalizou como parte do cotidiano social. Não por acaso, esta guerra é 

legitimada por uma estrutura de pessoas dotadas de privilégios, os quais se obtêm por meio 

do racismo estrutural, do patriarcado e dos meios de produção. Tais privilégios não são 

questionados, se associados ao esforço individual e é esse mito o que sustenta toda a 

desigualdade e faz com que a branquitude possa se abster de criticar, na maioria das vezes, a 

letalidade de tais imaginários. Face a isso, há aqueles que resistem, que fazem de sua existência 

um grito por reconhecimento, que se arriscam para que outras gerações tenham espaço, 

tenham humanidade reconhecida. São essas vozes que devem ser legitimadas, são as 

denúncias e as experiências que abrem os olhos e que promovem aos poucos a consciência 

social de que não, não é natural que ser negro no Brasil signifique ter sua morte não passível 

de comoção ou de sofrimento. Desta forma, pretendeu-se analisar as nuances presentes na 

atual política de guerra às drogas, em correlação ao racismo estrutural e ao conceito de 

necropolítica, com o objetivo de trazer à discussão a urgência da psicologia enquanto agente 

promotor de saúde, em considerar tal fenômeno nas práticas, assumindo compromisso ético 

em defender políticas humanizadas, atuações conscientes e antirracistas, bem como 

decolonizar os conhecimentos, a fim de ampliar as possibilidades de estudo e intervenção, 

tendo como respaldo epistemologias condizentes com a realidade brasileira atual e com a não 

neutralidade das práticas psicológicas, as quais devem ser contextualizadas com a estrutura 

operante atualmente. O método utilizado foi a pesquisa bibliográfica, que evidenciou diversas 

deficiências na atual lei de drogas e no modo como se opera o proibicionismo, regido pela 

letalidade de pessoas negras e pobres, bem como a interseccionalidade de violências que 

encontram no neoliberalismo campo fértil. Dessa forma, a necropolítica por meio da guerra 

às drogas se direciona ao genocídio da população negra e ainda encontra na psicologia um 

lugar de conforto, privilégio concedido pela branquitude acrítica e, portanto, urge a 

necessidade de se reconhecer enquanto classe antirracista e antiproibicionista, para que se 

construam saberes e práticas coerentes com as realidades estruturais. 

 

Referências  

 
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2018. 
 
ATLAS DA VIOLÊNCIA. Rio de Janeiro: IPEA, 2018. 
 
MBEMBE, A. Políticas de inimizade. Lisboa: Antígona, 2017. 
 



 

75 

 

ALMEIDA, S. L. Racismo estrutural. São Paulo: Sueli Carneiro, Jandaíra, 2017. 
 
GALINDO, D. et al. Limites da guerra às drogas: por outra ética dos usos e ocupações 
nas/das cidades. Pesquisas e Práticas Psicossociais, São João del-Rei, v. 15, n. 2, p. 1-16, 
2020.  Disponível em: 
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1809-
89082020000200002&lng=pt&tlng=pt. Acesso em: 15 out. 2021. 
 
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Relações Raciais: Referências Técnicas para 
atuação de psicólogas/os. Brasília: CFP, 2017.  
 
BARROS, J. P. P. Juventudes desimportantes: a produção psicossocial do “envolvido” 
como emblema de uma necropolítica no Brasil. In: Colaço, V. F. R. et al. Juventudes em 
movimento: Experiências, redes e afetos. Fortaleza: Expressão, 2019. p. 209-238.  

 

Palavras-Chave. Drogas. Racismo. Necropolítica. psicologia social.  

 
  



 

76 

 

TECNOLOGIAS DIGITAIS NA FORMAÇÃO 

SUPERIOR: UMA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO E DO 

CURRÍCULO DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

José Ronildo Lopes Soares (Univás) 

 

ORIENTADOR: Dr. Cássio José de Oliveira Silva 
 
 

Resumo. O estudo apresentado se insere na linha de pesquisa “Educação e Tecnologia: 

inovação, ferramentas e processos” e aborda o tema tecnologias digitais na formação 

profissional em nível de graduação, com foco na legislação pertinente e nos projetos 

pedagógicos de cursos de graduação em Administração. Atualmente, o mundo globalizado 

resulta de um processo de transformação da estrutura social, fundamentado na evolução 

tecnológica. Dessa forma, em todos os setores da sociedade há uma dependência em relação 

à geração do conhecimento com base na organização, de maneira a desfrutar dos benefícios 

do sistema tecnológico com o auxílio dos computadores e da comunicação digital. Essa nova 

realidade social, por meio de uma sociedade em rede, decorre da interação entre a 

organização social e o paradigma tecnológico. Em face dessas inovações, as IES estão frente 

ao desafio de implementação de mudanças com a integração das TDIC nos processos 

educacionais, sob o risco de perda de seu poder de competitividade acadêmica e econômica. 

A evolução das tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC) tem 

disponibilizado à sociedade novas formas de comunicação, produção e difusão das 

informações, implicando transformações econômicas, políticas, sociais e educacionais. A 

importância de se considerar os reflexos da globalização nos diferentes contextos sociais está 

no fato de o tempo, espaço e trabalho receberem o impacto do dinamismo das relações entre 

os indivíduos. As instituições de ensino, principalmente na educação superior, estão sendo 

alertadas a integrar as tecnologias digitais em seus processos educativos, bem como inserir 

em suas propostas pedagógicas os conteúdos, objetivos e metodologias de ensino que visem 

ao desenvolvimento das competências digitais. O objetivo deste trabalho é investigar e 

compreender como se dá a presença ou não de conteúdos relacionados à integração das 

TDIC na formação em nível de ensino superior, especificamente do profissional graduado 

em Administração, considerando a legislação educacional e as propostas curriculares para 

esse curso. Com isso, pretende-se compreender como esses conteúdos podem contribuir 

para o desenvolvimento de competências e habilidades tecnológicas e digitais, articuladas ao 

perfil do egresso desse curso. A sociedade atual demanda uma formação mais abrangente e 

flexível para que o profissional possa exercer novas carreiras e conviver com perspectivas de 

mudanças frequentes. A necessidade de os profissionais atuarem com protagonismo e 

inovação na sociedade atual exige das universidades novos compromissos em relação à 

educação e a pesquisa, causando por um lado grandes desafios e por outro oportunidades de 

se estabelecerem no processo de desenvolvimento econômico e social. Dessa forma, busca-

se um novo contexto com demandas para o estabelecimento de novas relações entre o 
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ensino, a pesquisa e a inovação no ambiente educacional e, no ambiente externo, envolve 

estabelecer relações com a gestão pública e com empresas públicas e privadas. As mudanças 

no contexto político, econômico, social e, principalmente tecnológico, têm sido evidenciadas 

pela popularização das tecnologias com o acesso rápido às informações por grande parte da 

sociedade e, assim, as TDIC influenciam de forma direta em todos os setores, inclusive na 

educação. No ensino superior, esse cenário tem trazido para as instituições novos desafios 

relacionados ao que ensinar, como ensinar e para que ensinar. Partindo da premissa de que 

o conhecimento tem papel estratégico na sociedade frente aos desafios contemporâneos e 

aos avanços das TDIC, questiona-se de que forma as normativas que regulamentam a 

educação e o curso de Administração no Brasil têm abordado (ou não) conteúdos de TDIC 

e como se dá a presença (ou não) de conteúdos curriculares e de orientações que, de alguma 

forma, referem à integração de TDIC no processo de formação do profissional graduado em 

Administração. A integração das TDIC nos currículos pode ser considerada como um 

relevante indutor para a qualificação de profissionais quanto às competências digitais. A 

metodologia utilizada na realização desta pesquisa tem cunho qualitativo e recorre à pesquisa 

bibliográfica e documental, com análise da legislação educacional pertinente e PPC de cursos 

de graduação em Administração. No aspecto legal, os documentos selecionados para análise 

foram: Constituição Federal de 1988, Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Administração - Resolução CNE/CES 04/2005, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), Lei nº 9394/1996, Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), Lei nº 

10.861/2004 que institui o Sistema de Avaliação da Educação Superior (SINAES), o 

Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação para Reconhecimento e Renovação de 

Reconhecimento (MEC/INEP, 2017) e PPC de cursos de Administração. Espera-se, com 

este trabalho, poder contribuir para ampliar discussões acadêmicas sobre a temática da 

pesquisa, possibilitar compreender outros elementos envolvidos no processo de formação 

profissional e ainda identificar possíveis lacunas de conhecimentos existentes na área 

estudada, podendo contribuir com investigações posteriores. 
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Resumo. Os contextos que são mediados através da tecnologia demandam uma distribuição 

das tarefas, informações e responsabilidades entre o aluno e o professor. Sendo assim, do 

que se observa em relação à incorporação do uso das Tecnologias Digitais no meio escolar 

destaca-se o papel docente, ora com o intuito de manter a compreensão dos discentes, ora 

para potencializar o aprendizado. Em 2020, com o início da pandemia decorrente do novo 

coronavírus, os professores foram surpreendidos com o fechamento emergente das escolas 

e obrigados a dar continuidade às suas atividades educacionais de modo virtual, sendo que 

muitos deles não estavam aptos à nova realidade. Neste contexto, os educadores se viram na 

realidade de uma reinvenção constante para darem continuidade ao conteúdo pedagógico. 

Em março do ano de 2020, o Ministério do Estado e da Educação (MEC) autorizou 

oficialmente em sua portaria nº 343, de 17 de março de 2020 a substituição das aulas 

presenciais por aulas realizadas por meio dos meios digitais enquanto durar a pandemia do 

novo coronavírus (COVID-19). A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, incisos I e II, e 

também o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 autorizam, de forma 

excepcional, a alteração das disciplinas de cunho presencial por meios tecnológicos caso 

necessário. Deste modo, através da realidade observada, nota-se que está sendo afetado 

diretamente o processo pedagógico da educação, uma vez que grande parte dos educadores 

não se encontram aptos para a nova realidade e que tampouco tiveram a capacitação 

adequada em sua formação profissional, já que se viram em uma realidade até então 

desconhecida, muitos sem preparo e/ou conhecimento dos meios tecnológicos, que, na atual 

situação, têm sido tão necessários para continuidade das aulas. Sendo assim, a escolha deste 

tema deu-se em decorrência de uma visão particular externa referente ao assunto abordado 

bem como a existência de educadores dentro do meu seio familiar, no qual presenciei um 

grande despreparo e desconhecimento tecnológico que interferiram diretamente no 

psicológico acarretando estresse profissional e pessoal. A pesquisa tem como objetivo 

investigar as dificuldades, os desafios e os conhecimentos dos docentes dos ensinos 

fundamental I e II, médio e superior na utilização de ferramentas tecnológicas de ensino, 

bem como avaliar se os docentes manuseiam com facilidade computadores e notebooks, se 

tiveram treinamento prévio nas plataformas utilizadas nas aulas durante a pandemia e 

também conhecer o que incomoda e qual o pensamento dos docentes sobre as aulas remotas. 

O tema desta pesquisa investiga o uso de ferramentas tecnológicas digitais pelos professores 

no ensino remoto, em período da pandemia da Covid-19. Em março de 2020, com a 

decretação oficial da pandemia pela Organização Mundial da Saúde, por causa do Vírus Sars-
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CoV-2, uma série de eventos foram desencadeados, em todas as áreas, inclusive da educação, 

com o fechamento emergente das escolas, de todos os níveis, e todas as aulas presenciais 

suspensas. A expectativa era que essa situação fosse superada logo, mas não foi o que 

aconteceu e o retorno às aulas presenciais foi se tornando distante, fazendo-se necessária, 

então, a busca por alternativas de forma a garantir o direito dos alunos de assistirem às aulas. 

Como a doença se espalhou cada vez mais, prorrogando-se ao longo dos meses, as 

instituições de ensino e os educadores se viram diante de uma realidade nunca vivenciada, 

exigindo uma reinvenção constante de suas práticas para darem continuidade ao conteúdo e 

às suas atividades educacionais de modo virtual, nova realidade em relação à qual muitos 

deles não se sentem aptos. Justifica-se a escolha deste tema em decorrência de uma visão 

particular externa desta pesquisadora, que não atua na docência e, sim, no ambiente 

empresarial, mas conta com pessoas do seio familiar no magistério, nível educação básica e, 

além disso, cursa o mestrado em educação na expectativa de ingressar na docência do ensino 

superior. Apesar da falta de experiência na docência, foi possível presenciar um grande 

despreparo e desconhecimento tecnológico, que interferiram diretamente na prática e no 

psicológico dos professores, acarretando estresse profissional e pessoal. O objetivo do 

presente estudo foi avaliar se os professores do ensino fundamental e médio estavam 

preparados para o ensino remoto e uso das tecnologias digitais. Busca-se conhecer se os 

docentes manuseiam com facilidade computadores e notebooks, se tiveram treinamento prévio 

nas plataformas utilizadas nas aulas durante a pandemia e também compreender o que 

incomoda e qual o pensamento dos docentes sobre as aulas remotas. O presente estudo se 

caracteriza por ser quantitativo e qualitativo. Participaram do presente estudo 80 professores 

das redes estaduais, municipais e privadas de ensino. Os participantes responderam um 

questionário com perguntas sobre seu conhecimento sobre as plataformas mais utilizadas 

durante o ensino remoto. O questionário foi aplicado de forma on-line, via formulário 

Microsoft Forms. Os resultados apontaram um déficit em sua formação quando se trata da 

utilização das tecnologias em seu cotidiano educacional e ainda que se sentem inseguros e 

desacreditados com as aulas remotas. Segundo Rondini, Pedro e Duarte (2020), a educação 

foi um dos setores mais afetados pela pandemia causada pelo novo coronavírus. As aulas 

remotas foram a única alternativa para manutenção das aulas; entretanto a deficiência na 

formação dos professores para atuar com o uso das tecnologias, a falta de preparação dos 

alunos para assistirem às aulas remotas, e as dificuldades de conexão, são grandes desafios 

que precisam ser superados para que a qualidade seja alcançada. Conclui-se com o presente 

estudo que os professores do ensino fundamental e médio não estavam preparados para 

atuarem de forma remota.  
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Resumo. Desde já é necessário destacar que as interlocuções realizadas são a tentativa de 

uma investigação de um fenômeno social, construído por outros fenômenos sociais, 

intrinsicamente relacionado com fenômenos psíquicos. Além da investigação, é um convite 

à psicologia para se apropriar de temas que são também de sua responsabilidade, mas que 

podem estar sendo deixados de lado pela insegurança de se inserir em temáticas de cunho 

político e pela falsa premissa de uma possível neutralidade da disciplina. O trabalho realizou 

uma investigação bibliográfica buscando identificar a relação entre o poder disciplinar (ideia 

proposta pelo teórico Michel Foucault) presente na escola e a escolha democrática de 

governos autoritários. Aborda formas de exercer o poder e os efeitos dessas práticas 

disciplinares sobre os corpos que ocupam o espaço simbólico delimitado pelos muros da 

escola. Foram feitas articulações sob a ótica da psicanálise, principalmente a condição do 

desamparo vivenciada numa época em que o capitalismo se direciona para as vias do 

neoliberalismo, bem como os efeitos das atuais formas de subjetividade sobre a escolha de 

governos autoritários. Deleuze, em uma conversa com Foucault (1978-2012), conclui que a 

criança é tratada como prisioneira, que ela sofre uma demasiada infantilização que não é dela. 

Além disso, Foucault (1978-2012) analisa que o que faz com que o poder se mantenha e seja 

aceito é que ele não age apenas como uma força que diz não, um bloqueador, mas permeia, 

produz coisas, induz ao prazer, forma saber e produz discurso. É uma força produtiva que 

atravessa todo o corpo social. Ou seja, para Foucault, o poder é mais produtivo do que 

repressivo. Ele cria, a partir de seu funcionamento, realidades, sujeições, sujeito e objetos. 

Mesmo que haja uma intervenção proibitiva, o efeito e o interesse principal de quem exerce 

o poder é que sua ação interfira em comportamentos, ações. Quem exerce o poder quer que 

o outro atue, pense, sinta, faça análises e se posicione de acordo com o seu interesse. Um 

dos poderes exercido sobre a criança é o poder disciplinar, presente nas instituições escolares, 

que atua a partir de uma moral que serve de ornamento a seu exercício: aqui, a tirania aparece 

como uma luta entre o bem e o mal, entre a ordem e a desordem. Essa premissa de que a 

escola é socializadora continua a propagar-se, como se ela fosse uma entidade que possui o 

potencial de todo o futuro civilizacional. Isso resulta do discurso político que propagou a 

ideia de modernização a partir do pensamento racionalista. Essa acentuação na importância 

da escola e na determinação da escolaridade obrigatória favoreceu uma generalização e 

naturalização dessa instituição, associada à promoção pessoal e ao crescimento da qualidade 

de vida; assim, de algum modo, despojando-a dum rigor analítico que explicitasse o sentido 

e o grau de pertinência dessa causa. Assim, é entendível que os discursos proferidos no 
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ambiente escolar como forma de disciplinamentos e indispensabilidade de determinados 

conhecimentos para que sirvam a determinadas instâncias são impostos de maneira que o 

aluno internalize que precisa dessa disciplina e formação para o seu próprio progresso social, 

ficando dessa forma submisso a formas de poder sutis e ao mesmo tempo autoritárias. O 

poder colocado em prática através de técnicas, mecanismos e aparelhos institucionais de 

controle e dominação sobre os indivíduos é produtor de subjetividade, já que desse modo se 

garante a legitimidade da configuração social. Juntamente com isso, o que vem 

predominando, na época da globalização em massa, é o neoliberalismo. Em todos os países, 

as práticas e/ou ideias neoliberais estão presentes e ativas, vão além de uma ideologia e 

política econômica porque o neoliberalismo passa a ser a razão de existir do capitalismo 

contemporâneo, torna-se uma nova racionalidade. Essa nova racionalidade só pode existir 

sob certas condições jurídicas, políticas e institucionais, que precisam ser implementadas e 

construídas através do desenvolvimento de formas artificialmente arranjadas ou impostas da 

conduta livre, empresarial e competitiva de indivíduos econômico-racionais. Esse cenário 

pertencente ao sujeito do século XXI, principalmente com a crescente do neoliberalismo, 

coloca o indivíduo num turbilhão de possibilidades múltiplas em que ninguém deveria perder 

nada, os ideais de liberdade e felicidade emergiram com muita força e, altamente perseguidos 

e potencializados, chegaram na contemporaneidade ao patamar do individualismo 

exacerbado e de imperativos de gozo, evidenciando o excesso que ameaça a lei simbólica. 

Portanto, o sujeito se sente desamparado, literalmente perdido, e recorre a formas de 

proteção já conhecidas desde o seu desenvolvimento, que aconteceu em grande parte dentro 

dos muros da escola. Uma dessas formas é um Estado mais autoritário que dita os caminhos 

que devem ser seguidos pelos sujeitos, que pertencem às massas, que dá começo e fim para 

os atos, que dá “amparo”. E, para isso, os indivíduos desamparados se utilizam até mesmo 

da democracia para conseguirem a segurança ideativa de um governo autoritário. Para 

completar toda essa lógica, as novas levas de políticos parecem especializadas em mobilizar 

setores da população como se estivessem diante de sujeitos, acima de tudo, psicológicos. 

Assim, as falas desses políticos são faladas não para serem entendidas como confrontações 

políticas no tocante à vida em sociedade, mas como ofensas e desrespeito, e as promessas 

são permeadas por exortações ao cuidado e ao amparo. As articulações aqui realizadas 

promoverão novas formas de analisar, no âmbito da psicologia, essas concepções que 

permitiram que as formas autoritárias de governar se vissem legitimadas e ganhassem espaço 

para desconstrução da democracia. 
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Resumo. Sérgio Moro foi, até o seu afastamento para assumir o Ministério da Justiça no 

final do ano de 2018, o juiz federal responsável pela condução da Operação Lava-jato, que 

ficou conhecida pelo combate à corrupção. Porém, no primeiro cargo, acabou por alcançar 

uma fama meteórica e notadamente maior do que no segundo cargo. O objetivo deste estudo 

é analisar os discursos a respeito de Moro elaborados não somente pela mídia, mas também 

por não profissionais da área e publicados na internet. O estudo analisará o percurso 

discursivo que o levou ao auge da fama e, posteriormente, seu declínio. O que se quer dizer 

com declínio leva em consideração o recorte temporal já que, até o fechamento deste 

trabalho, não se sabe se Moro será candidato à presidência da República. Para alcançar este 

objetivo, o trabalho será dividido em duas grandes partes: a primeira analisará os discursos 

que construíram sua imagem positiva, passando pelo discurso de celebridade, ídolo, herói e 

finalmente super-herói. O primeiro recorte analisará o efeito discursivo de celebridade 

envolvendo Sérgio Moro cujo título é Juiz Sérgio Moro tem noite de celebridade em São 

Paulo. Ao afirmar que o juiz tem noite de celebridade, provoca-se o efeito de sentido de que, 

o agora ex- magistrado, não seria, antes desse momento, uma celebridade, porém teria tido 

uma noite semelhante à vivida por uma. Percebe-se que a referência midiática a Sérgio Moro 

como celebridade é pouco frequente. Para compreender o motivo, recorreu-se a alguns 

autores que abordaram e delimitaram o conceito. Para Primo (2009), uma celebridade é uma 

pessoa que “é conhecida por ser bem conhecida” (BOORSTIN, 2006, p.79, apud PRIMO, 

2009, p. 108), portanto sua fama estaria associada à própria fama que estaria ligada não a um 

feito extraordinário e sim a sua própria personalidade. O autor destaca que a celebridade é 

efêmera por ser um produto da mídia que é lembrada por sua imagem ou marca. Portanto, 

as celebridades seriam ídolos de consumo já que, por vezes, estão ligadas ao entretenimento 

(LOWENTHAL, 2006, apud PRIMO, 2009, p. 108). Na esteira do percurso discursivo sobre 

Sérgio Moro, em uma espécie de evolução, passamos agora à análise que irá introduzir o 

efeito de sentido de ídolo no discurso. O segundo recorte analisado foi uma postagem 

retirada da página “EU MORO COM ELE”, criada e mantida por Rosângela Moro, esposa 

de Sérgio Moro, que foi encerrada em 2017. O texto da postagem fala das “manifestações 

sinceras de admiração” que a “artista mirim Lelê” nutre em relação a Sérgio Moro. Tal 

descrição do sentimento da menina, o ato de presentear com uma arte produzida com suas 

próprias mãos e a forma como a fotografia está organizada podem ser compreendidos com 

uma certa vizinhança com a manifestação de admiração do fã. O modo como se apresentam 

a imagem e o texto no recorte nos permite resgatar uma memória discursiva envolvendo a 

relação entre fã e ídolo, relação esta vista em outros momentos com famosos. Há autores 

que afirmam que existem três tipos categorias de fãs, a saber: fãs, aficionados e admiradores. 

A diferença básica seria o grau de envolvimento à atividade de fã. Nesta ordem do mais 
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apaixonado ao menos apaixonado. O fã seria o mais envolvido porque acompanharia seu 

ídolo de forma mais próxima e frequente. O aficionado teria um envolvimento mais distante, 

porém mais próximo que o mero admirador. Às vezes podemos observar que Moro desperta 

um tipo de relação passional, de uma admiração que ultrapassa alguns limites do que seria 

apenas admiração, indo do fã até mesmo aos que o desprezam ou têm raiva. É o que 

podemos observar no recorte em análise: o discurso de Rosângela Moro provoca o efeito de 

sentido de que a pequena fã de Sérgio Moro possui uma grande adoração pelo ex-juiz, ou 

seja, uma relação de fã. Já outra publicação da mesma página pode-se observar o desejo de 

fusão com o ídolo quando podemos observar um pequeno estudante vestido de terno e 

gravata porque quer ser igual a Sérgio Moro. O terno e gravata funcionam como elemento 

que indicia a identificação entre o menino e Sérgio Moro, apontando para o lugar de ídolo 

deste, de modelo a quem imitar. Sob a ótica da sociedade de consumo, o ídolo não deixa de 

ser um produto a ser consumido, neste caso, imitado. O que acaba por construir uma relação 

de proximidade entre fã e ídolo. Apesar de ser significado como um super-herói sem 

identidade secreta, Moro usa o terno e a gravata como se fossem seu uniforme de super-

herói e, por isso, a identificação do garoto. Passando agora à construção do efeito de sentido 

Sérgio Moro herói é necessário compreender o herói moderno. Não aquele herói da Europa 

da Idade Média quando a grandeza vinha de Deus, e os verdadeiros heróis cristãos eram os 

mártires, os missionários e os padres. Ou a figura heroica do Iluminismo em que a razão 

humana universal era valorizada e, por isso, o herói não se identificava mais com a forma de 

deuses ou deusas e sim com a forma mais próxima da humana, já que a humanidade por si 

só já era heroica (VALLE; TELLES, 2014). Lima e Santos (2011) afirmam que os heróis 

nascem a partir de uma necessidade espiritual como uma forma de proteção contra o 

desconhecido. Além disso há autores que afirmam que o herói é visto como uma necessidade 

psicológica do ser humano, sendo uma construção simbólica que cumpre funções 

importantes no nosso desenvolvimento (VALLE; TELLES, 2014). O herói surge da 

imaginação fértil e estimulado por atos de bravura, não é fruto do trabalho científico, mas 

sim da produção mitológica (LIMA; SANTOS, 2011) e pode ser conceituado como aquele 

que se sacrifica em nome do bem comum. Na literatura, geralmente é o protagonista e o 

leitor tem que se identificar com ele. Para haver tal identificação, a forma humana, qualidades 

louváveis e fraquezas que o aproximem da humanidade são desejáveis (VALLE; TELLES, 

2014). A jornada do herói deve estar de acordo com a expectativa da sociedade em que ele 

estiver inserido, mas deve partir de um desejo de modificar o mundo a sua volta em relação 

a um ou mais problemas que estejam incomodando as pessoas naquele momento histórico 

específico. No caso em análise, o herói Sérgio Moro se incomodava com a corrupção 

sistêmica que assola o Brasil, a qual ele combateu com as armas que possuía, ou seja, com os 

poderes de um magistrado, figura do Poder Judiciário que, a priori, só deveria agir quando 

provocado. Aliás vale ressaltar que a jornada do herói moderno geralmente começa quando 

ele é injustamente provocado. O primeiro jornalista a comparar Moro a um super-herói, 

mesmo que de forma pouco incisiva, foi Juan Árias em reportagem publicada na coluna 

OPINIÃO do EL PAÍS Brasil. Na ocasião, sua comparação foi com o personagem Homem-

Aranha da Marvel. Não é a primeira vez que um magistrado é comparado a um herói. É fácil 

recordar Joaquim Barbosa, ministro do Supremo Tribunal Federal, atualmente aposentado 

na ocasião em que foi comparado ao Batman, um homem comum, sem poderes especiais, 

que escolheu combater o crime, que usa uma roupa que tem forma de morcego, curiosamente 
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um bicho associado a características sombrias e trágicas (CUNHA; MAHFOUD, 2007, p. 

01). Porém, ao contrário do que aconteceu com ex-ministro do STF, Joaquim Barbosa, que 

foi comparado ao Batman, Moro foi comparado ao Super-Homem que é um alienígena 

proveniente do planeta Krypton e que adquire poderes especiais por conta do sol amarelo 

da Terra. No terceiro recorte vemos Sérgio Moro em um fundo preto vestido de Super-

Homem, com os dizeres “Obrigado, Sérgio Moro”. Trata-se, de fato, de uma montagem, e 

não de uma fotografia. A montagem refere- se à junção entre a cabeça do juiz Sérgio Moro 

e o corpo do Super-Homem. Essa operação que podemos descrever como um amálgama 

entre esses dois personagens (Sérgio Moro + Super-Homem) em sua formulação produz o 

efeito de sentido que desloca Sérgio Moro da sua posição de juiz para a de super-herói. É a 

própria (con)fusão entre os dois que permite pensar neste terceiro personagem Sérgio Moro 

Super-Herói, o Super Juiz. A segunda parte do estudo analisará seu declínio, que se inicia 

com os conflitos com o Presidente, passando pelo momento em que se tornou ministro e 

saiu do Ministério, até se tornar consultor de uma empresa com conexões com a empresa 

Odebrecht, fatos que desagradaram parte, tanto de seus apoiadores, como dos apoiadores 

do atual chefe do Poder Executivo Federal. Tais fatos acabaram por serem refletidos nos 

discursos que serão analisados na segunda parte do estudo. A metodologia utilizada será a 

pesquisa bibliográfica e o dispositivo teórico a ser utilizado serão, basicamente, os autores 

ligados à Análise de Discurso de linha francesa, em especial Eni Orlandi. O estudo ainda está 

em andamento, a primeira parte já está avançada, já a segunda parte ainda não possui texto, 

a despeito de parte do recorte já estar praticamente definida. A expectativa é de que se 

compreenda o discurso elaborado a respeito de Sérgio Moro, até o momento, que, 

aparentemente, passou de super-herói a traidor de duas caras.  
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Resumo. Na sociedade do conhecimento, as tecnologias digitais de informação e 

comunicação (TDIC) estão impondo desafios aos contextos educacionais em diversos níveis 

e modalidades de ensino. Com a ocorrência da pandemia da Covid-19 e, consequentemente, 

com as medidas para o isolamento social, foi necessário o ensino remoto emergencial. De 

modo mais específico, as instituições de ensino aderiram ao uso de recursos para que as aulas 

continuassem, como plataformas digitais e diferenciadas ferramentas tecnológicas, o que na 

Educação Profissional não foi diferente, com a finalidade de potencializar a interação e a 

aprendizagem dos estudantes dos cursos técnicos profissionalizantes. Nesse contexto foi 

realizada a investigação referida nesta comunicação oral, fundamentada em teóricos que 

defendem a integração das TDIC nos processos educativos como Kenski (2015), Bacich e 

Moran (2018), Valente (2018), dentre outros, que tiveram por objetivo investigar a formação 

continuada de docentes da educação profissional em relação à integração das tecnologias 

digitais de informação e comunicação (TDIC) em metodologias ativas, com base no ensino 

por competências e em possibilidades de inovação das práticas pedagógicas. Trata-se de uma 

pesquisa qualitativa e exploratória que contempla a realização de estudos bibliográfico e 

documental e de uma pesquisa de campo. No âmbito da referida investigação foi realizado 

um curso de formação para trinta e dois (32) orientadores de curso e instrutores de formação 

profissional no Senac - Unidade de Ensino Técnico do Centro de Educação Profissional, de 

uma cidade do sul de Minas Gerais. Como procedimentos, os docentes participaram desse 

curso e envolveram metodologias ativas com a integração de TDIC em atividades que 

elaboraram e aplicaram em suas aulas remotas. Mais especificamente, os oito (8) módulos 

com duas oficinas por meio da plataforma digital Microsoft Teams, com duração de quatro 

(4) horas cada um, envolveram atividades práticas com uso dos seguintes recursos 

tecnológicos: Google Drive, Google Classroom, Ferramentas Google, Hangman, Mentimeter, Padlet, 

Answergarden, Trello e Kahoot. Nesses módulos, foram mesclados momentos síncronos e 

atividades assíncronas privilegiando atividades com metodologias ativas integrando as TDIC. 

A escolha dessas tecnologias foi por possibilitarem a interação dos participantes e 

viabilizarem a participação ativa dos envolvidos, o que pode decorrer na concretização da 

aprendizagem pelos alunos. Como instrumentos de coleta de dados, além do questionário 

aplicado no início do curso de formação para o levantamento do perfil, foi aplicado um 
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segundo no final desse curso que objetivou conhecer as concepções dos professores 

participantes sobre esse processo de integração das TDIC nas metodologias de ensino que 

possibilitem que os alunos tenham papel ativo nas aulas, nesses cursos técnicos 

profissionalizantes. Também lhes foi solicitada a elaboração de relatórios sobre as 

metodologias ativas e as TDIC utilizadas por eles em cada oficina realizada no âmbito do 

curso de formação, nesse momento de pandemia da Covid-19. As análises dos dados 

coletados em todos os instrumentos da referida investigação foram realizadas com base em 

aspectos da análise de Bardin (2016), com auxílio do software MaxQda e fundamentadas nas 

teorias estudadas na referida investigação. Os resultados mostraram que a instituição 

pesquisada já contemplava uma política de formação dos docentes que lá atuam. No entanto, 

a formação proposta e realizada com esses profissionais colocou seu foco na ampliação da 

fluência tecnológica desses docentes, ao propiciar situações práticas em que desenvolvessem 

atividades baseadas nessa integração de metodologias ativas e TDIC para a aplicação em suas 

aulas remotas, o que, consequentemente, reverberou nos processos educativos conforme foi 

relatado pelos docentes durante a socialização nas oficinas do curso. As categorias temáticas 

evidenciadas a partir dos dados coletados: formação docente para uso das TDIC, TDIC na 

prática pedagógica, TDIC na interação, dificuldades de adaptação ao ensino remoto e TDIC 

para a inovação das aulas, proporcionaram desenvolver as análises com reflexões e discussões 

à luz dos estudos teóricos desenvolvidos na referida pesquisa. Para os docentes participantes 

do estudo, o ineditismo das aulas remotas na educação que eram somente presenciais veio 

trazer inúmeros enfrentamentos; no entanto, gerou oportunidades para docentes e 

estudantes experienciarem práticas pedagógicas, anteriormente não conhecidas, em uma 

vivência de adaptação e de ressignificação do papel do professor e do aprendiz, no sentido 

de haver o protagonismo do aluno em sua aprendizagem, o que está consonante ao que 

aponta Moran (2020) em seu estudo. Analisar essas categorias temáticas proporcionou 

também refletir sobre as vivências dos docentes pesquisados e o quanto compreendem e 

buscam proporcionar, aos estudantes da educação profissional, uma prática educativa com 

foco na aprendizagem, com vistas ao desenvolvimento de diferenciadas competências: 

tecnológicas, pedagógicas e gerenciais, em uma tríade essencial nesse cenário da pandemia 

da Covid-19, que exige desses profissionais e estudantes muitas experiências desafiadoras. O 

que ficou também evidente foi que o processo de transposição de um ensino somente 

presencial para o ensino totalmente remoto veio revelar várias dificuldades desses docentes, 

em relação à urgência de adaptação, como as dificuldades enfrentadas de acesso às 

tecnologias, à internet e a materiais didáticos, o que acabou por promover um novo olhar e 

postura pedagógica desses profissionais, que, de repente, tiveram que criar possibilidades 

para que as aulas prosseguissem, mesmo com a pandemia. Em síntese, essa pandemia na 

educação profissional também veio evidenciar que, embora a evolução tecnológica esteja 

presente na sociedade, o contexto escolar e as experiências dos atores do processo educativo 

mostram uma necessidade de reconfiguração do processo educativo. Isto implica adequação 

das orientações curriculares garantindo espaço para a inovação tecnológica, de possibilidades 

reais de diferenciados ambientes educacionais presenciais e virtuais e de formação continuada 

dos docentes em relação aos conhecimentos tecnológicos inerentes a uma prática pedagógica 

com metodologias ativas com a integração das TDIC, aspectos que exigem mudanças de 

diferentes ordens no âmbito educacional e que podem mudar os rumos da educação e no 

Brasil.  
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Resumo. O amor ocidental se construiu historicamente com base no amor romântico e, 

com isso, as relações amorosas duradouras passaram a promover um ideal de realização única 

e pessoal, sendo um fator ditado como essencial para a felicidade moderna. Desta forma, 

instituiu-se este padrão a ser alcançado, na espera de um alguém perfeito que irá ao seu 

encontro e lhe trará satisfação permanente e completa (CASTILHOS, 2009; DEL PRIORE, 

2006; LINS, 2014). Assim, o amor romântico não é um fator aleatório, uma vez que ele é 

contemplado por pessoas que se reconhecem entre si através da identificação ao que se é 

propagado. Por isso, a idealização do relacionamento perfeito é tida como sinônimo de 

longevidade e permanência, que, normalmente, ultrapassa os conflitos gerados no decorrer 

dos anos e replica a pauta da necessidade de ceder para o outro, como fórmula possível para 

que o relacionamento funcione, cultivando uma dependência afetiva entre os parceiros. Além 

disso, há uma necessidade externa vinculada a um estado de segurança que implica diversas 

questões de formalidade contratuais políticas e mandamentos religiosos interligados 

diretamente no controle social (COSTA, 1998). De tal modo, o amor romântico é uma 

reprodução cultural, que infere aos sujeitos pensar que o amor é algo espontâneo e natural, 

que se aproxima de um sentimento universal, um fato que todos experienciam (SIMMEL, 

2006). Este estudo apresentou uma pesquisa de campo qualitativa, com objetivo de 

investigar, através da perspectiva de amor romântico, a permanência e as implicações geradas 

aos sujeitos que se encontram em uma relação estável, sendo um possível instrumento capaz 

de motivar o processo de individuação, compreendendo assim os reforçadores de um 

relacionamento duradouro. Foi realizada uma revisão bibliográfica sobre a linha ao ideal 

amor romântico referente à literatura ocidental e as indústrias culturais monogâmicas, 

propondo uma crítica a esse ideal em um sentido de desmistificar o estado de permanência 

como fator essencial para os relacionamentos, apontando as inferências que são atribuídas 

aos parceiros através do conceito de individuação proposto por Carl Gustav Jung. Foi 

apontada também uma perspectiva de desconstrução desta naturalidade e universalidade, 

demonstrando as influências dos contextos que produzem essa ideia massiva intensificada 

por toda história, além de também apresentar os âmbitos subjetivos que promovem a 

permanência das relações estáveis, traçando um caminho desde a construção social, cultural 

e histórica do amor romântico até os tributos da psicologia analítica, descrevendo os 

principais conceitos necessários segundo Carl Gustav Jung: símbolos, arquétipos, persona, 

projeção, sombra e individuação. Para isso, foram realizadas entrevistas estruturadas on-line 

com dez colaboradores, ou seja, cinco casais que se encontram em uma relação estável por 
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período próximo ou superior a dez anos, que compartilharam suas experiências conjugais e 

permitiram análise e discussão mais ampla. A análise dos questionários foi separada pelas 

temáticas: Expectativas no relacionamento, permanência nas relações e desenvolvimento 

pessoal, sendo possível apontar que, apesar de não existir um nível de consciência, os 

apaixonados acreditavam que as escolhas acontecem por livre e espontânea vontade, logo 

que também há uma fantasia eminente criada pelo ideal amor romântico para que ambos 

acreditem em destino ou em algo predestinado a acontecer, além dos dinamismos 

inconscientes, como evidenciado por Vargas (2004) e Jung (2013). Além disso, a 

materialização do amor romântico por meio de padrões sociais limita os sujeitos de encontrar 

formas individuais de existir, mantendo-se fixo apenas em se constituir enquanto casal e seus 

movimentos estão sempre em formação com as projeções no outro. É perceptível também 

que a permanência nas relações possa favorecer ou desfavorecer o crescimento individual, já 

que, a depender do nível de satisfação dos envolvidos, os parceiros não identificam as 

expressões psíquicas projetadas, responsabilizando assim que seu alcance pessoal se deu 

através do outro. De tal modo, os entrevistados entendiam seus planos e desejos limitados 

dentro de uma regra que vendem também uma prestação de tempo, uma determinação com 

prazo para os parceiros atingirem e assim poderem afirmar estarem completos e felizes. Com 

isso, a simbologia idealizada pelo amor romântico propaga a ideia de domínio, então a 

permanência no relacionamento é dada por um valor ao que se é exclusivo, ou seja, a 

segurança entre os parceiros é sentida desta forma, o amor necessita ser único em seu duo. 

Entende-se como a ideologia do amor romântico está inserida em diversos âmbitos sociais, 

políticos e religiosos que perpassam por diferentes épocas, sendo que a normalização cultural 

sobre desejar um relacionamento cria uma imposição social na necessidade de sentir-se feliz 

e completo somente na presença do outro. Através dos dados levantados, o ideal e os valores 

tradicionais são nítidos nos desejos dos participantes e, por isso, seguem um delineamento 

que não é percebido por eles, mas que continua sendo buscado. Deste modo, há um 

investimento significativo para que o relacionamento perpetue, encontrando manejos para a 

preservação de pertença. Portanto, através das entrevistas narrativas dos participantes e 

analisados com base na Análise do Discurso sob perspectiva da Psicologia Junguiana, é 

possível mostrar a hipótese levantada, uma vez que a construção cultural do amor romântico 

possui influência na durabilidade do relacionamento e no desejo da permanência, como 

também resulta em implicações subjetivas aos parceiros quanto ao processo de individuação 

proposto por Jung. Assim, a permanência nas relações mostra-se como um fator de 

promoção do processo de individuação, pois, através do tempo de relacionamento, os 

parceiros podem se beneficiar com estados de consciência de suas projeções e sombras que 

contribuem na sua realização e crescimento individual. O resultado obtido dos discursos dos 

participantes possibilita diversas outras análises e, por isso, o trabalho não deve limitar-se 

somente à temática da individuação, mas deve abrir espaço para que estudos futuros sejam 

voltados a compreender os efeitos do amor romântico em outros aspectos. Contudo, afirma-

se que esta pesquisa é um contribuinte importante para o meio científico por tratar-se de 

uma temática interessante para a sociedade, já que, segundo os últimos dados (2011) do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 57,1% dos brasileiros com mais de 15 

anos, ou seja, cerca de 85,5 milhões de pessoas, vivem em algum tipo de união conjugal. 
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Resumo. Esta escrita é resultado da pesquisa realizada no Programa de Pós-graduação em 

Educação da Universidade de Caxias do Sul/UCS, tendo como objetivo analisar e 

compreender os processos de escolarização desenvolvidos no primeiro Grupo Escolar da 

cidade de Flores da Cunha/RS. O aporte teórico se pautou na História Cultural e estudos 

vinculados à História da Educação, tendo como metodologia a análise documental. As 

principais fontes utilizadas foram os livros de atas, recortes de jornais, fotografias e decretos, 

a partir dos quais se seguiram etapas de inventariação para dinamizar o trabalho. Por meio 

da metodologia escolhida, foi possível construir tabelas, gráficos, listas e quadros, 

contemplados pelas alterações de nomenclatura do grupo, docentes e diretores, alunos, 

prefeitos e outros dados relevantes para a pesquisa. Além disso foi através das transcrições 

dos livros de atas que foi possível construir categorias de análise, contempladas nos capítulos 

que constituem a escrita. Flores da Cunha, antiga Nova Trento, recebe seus primeiros 

imigrantes italianos a partir de 1876, tendo a religião e a força de trabalho características 

principais para o desenvolvimento da localidade. Em 1924, em virtude das eleições para 

presidente do Estado, um grupo de pessoas se desloca para a capital, com a intenção de 

romper laços com a Sede, Caxias, pelo pouco investimento e retornos pagos pelo Distrito. 

O presidente do Estado acolhe o pedido; porém para ocorrer tal movimentação, era 

necessário que os moradores de Nova Trento votassem para o seu partido nas eleições 

daquele ano. Com a vitória do partido, Borges de Medeiros, presidente do Estado, oficializa 

a emancipação política. Outro fator político que se faz presente dentro do recorte temporal 

analisado apresenta-se com a alteração de nomenclatura da localidade, passando a 

denominar-se Flores da Cunha, como forma de homenagear o então Presidente do Estado, 

o General Flores da Cunha. A justificativa para o recorte temporal (1925-1940), dá-se em 

razão de que, no ano de 1925, é criado o Grupo Escolar General Osório, ao núcleo de Nova 

Trento, sendo composto por uma sede e prédio próprio para se estabelecer o ensino 

primário. O ano de 1940 caracteriza-se pela construção de um novo espaço para comportar 

o Grupo Escolar e a alteração de nomenclatura, passando a denominar-se Grupo Escolar 

Frei Caneca. Essa nova construção fazia parte de movimentações da Secretaria da Educação 

do Estado, que difundiu 49 prédios escolares com grande similitude, espalhados por 

diferentes cidades e locais do Estado. As novas construções para comportar os Grupos 

Escolares faziam parte de ações da Secretaria do Estado, tendo a obrigatoriedade da língua 

pátria com o objetivo de nacionalizar os imigrantes que aqui se estabeleceram e seus 

descendentes. Esses modelos de escolas, idealizados no governo de Getúlio Vargas, 

possuíam estrutura física contemplada por linhas e pela composição de figuras geométricas 
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características pela arquitetura Art Déco, sustentando-se o conceito de eficiência, 

funcionalidade e economia (SEGAWA, 1997). O novo prédio transformou a paisagem local, 

em virtude de sua opulência com as demais construções da época, tendo sua composição 

marcada por figuras geométricas (quadrados e retângulos), traços retos, vitral lateral, grande 

quantidade de janelas e acessos, e sua estrutura vista de forma panorâmica lembrando a letra 

“L”. As janelas nesse contexto, juntamente com vitral, serviam como meio para aproveitar a 

entrada da luz natural. O local para a inserção dos grupos dá-se de forma estratégica, em uma 

localização privilegiada, integrando-se e distinguindo-se das demais estruturas presentes na 

localidade (BUFFA; PINTO, 2002). Os acessos à instituição davam-se por meio de locais 

secundários utilizados diariamente e o acesso principal utilizado para receber pessoas 

importantes ou em datas festivas. Os Grupos Escolares tornam-se construções republicanas 

e, segundo Souza (1998, p. 27), a escola pública se apresenta como difusora “dos valores 

republicanos e comprometida com a construção e consolidação do novo regime; é a escola 

da República para a República”. A reunião ou o agrupamento de instituições escolares já 

existentes em um único prédio transformava-se em Grupo Escolar. A construção de prédios 

para a inserção dos Grupos Escolares estava relacionada ao desenvolvimento econômico e 

às regiões prósperas. Bencostta (2005) aborda que, de modo geral, os edifícios deveriam estar 

em locais de destaque, tornando-se visíveis, pois eram considerados um signo da República. 

Sendo locais de destaque, apresentam-se em terrenos de esquina, próximo a praças e outros 

prédios públicos. Segundo Ermel (2011), os Grupos Escolares, como uma construção 

republicana, precisavam ter um espaço próprio e adequado para a difusão da ideologia 

política presente no período. Outra questão que diferencia essas instituições é a quantidade 

de estudantes, com capacidade máxima de 200 alunos. Dentro do recorte temporal analisado 

o Republicanismo (1889-1930) e o período conhecido como Era Vargas (1930-1945), se 

fizeram bastante presentes dentro da instituição escolar de diferentes maneiras e modos, 

como, por exemplo, nas festividades, no culto a heróis nacionais, presença da bandeira e hino 

nacional, tendo consigo seus signos, pelo ordenamento e disciplina dos corpos. O corpo 

juvenil torna-se para o governo republicano objeto de cuidado dentro das práticas, que se 

caracteriza por corpos saudáveis, disciplinados e úteis para o desenvolvimento da nação 

(PARADA, 2009). Em relação aos processos de escolarização elencados durante a escrita da 

dissertação, percebem-se aparatos próprios e singulares de outras instituições de ensino, 

fazendo com que se tornem únicos. A Escola Estadual de Ensino Médio Frei Caneca 

(denominação atual), neste ano de 2021, comemora seu 96º aniversário, o que a configura 

como a instituição escolar mais antiga da cidade, responsável pela instrução de inúmeros 

sujeitos, destacando-se pelo ensino de excelência e qualidade. Preservar a história de uma 

instituição escolar é uma forma de preservar sua identidade, em virtude dos processos 

próprios, das culturas que constituíram aquele espaço e dos sujeitos que ali marcaram 

presença. Sendo assim, esta pesquisa vai além de contar a história de uma instituição escolar, 

apresentando-se como produção histórica e memorialista do Grupo Escolar Frei Caneca, 

como meio de contribuir para outras pesquisas, de maneira especial aos processos escolares 

emergentes em outras localidades.  
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Resumo. O presente resumo é fruto dos diálogos, reflexões e pesquisas tecidos para a 

produção da monografia “Conhecendo o Transtorno do Espectro Autista: um outro olhar a 

partir das (auto)biografias”, do curso de licenciatura em Pedagogia. A escolha e o interesse 

pela temática abordada deram-se através da minha participação enquanto estudante de 

Pedagogia em um projeto de pesquisa sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA), que 

possibilitou conhecer o autismo para além das leituras acadêmicas, através da minha 

participação nas atividades realizadas por esse grupo com esses sujeitos. Desse modo, 

ressalto que as concepções acerca do autismo vêm se modificando ao longo dos anos em 

virtude das pesquisas realizadas sobre esse transtorno, o que possibilita a descoberta de 

muitos autistas que não possuíam diagnóstico, além também de permitir a identificação 

precoce de crianças com TEA. Ao mesmo tempo em que se tem o aumento do crescimento 

do número de diagnósticos (POSAR; VISCONTI, 2018), temos a ampliação de informações 

sobre o tema entre os profissionais da saúde, da educação e da população em geral através 

de diversas mídias. No entanto, não podemos desconsiderar que a ampla divulgação do tema 

também tem ocasionado generalizações que favorecem a produção de rótulos e estigmas. 

Essa visão homogeneizante tem relação direta com a negação do direito de fala desses 

sujeitos, reduzidos e incapacitados pela sociedade em virtude das características marcantes 

presentes no autismo. Em virtude dos fatos anteriormente citados, decidi pesquisar sobre os 

relatos pessoais de sujeitos com TEA, pois penso que as narrativas em primeira pessoa 

realizadas por autistas são de suma importância para a sociedade de maneira geral e para os 

indivíduos no espectro por nos revelarem muitas possibilidades de compreensão e 

intervenção para além dos laudos e definições médicas, contribuindo, possivelmente, para a 

produção de alternativas no meu campo de atuação: a Educação. O trabalho em questão 

possui como principais objetivos evidenciar a importância da realização da leitura e escrita 

de relatos realizados por pessoas no espectro, evidenciando as formas singulares de ser, estar 

e perceber o mundo na perspectiva desses indivíduos, contribuindo para a compreensão da 

relação destes sujeitos com o meio em que vivem, visando à produção de práticas mais 

inclusivas e desmistificando uma série de estereótipos produzidos sobre o TEA. Sendo assim, 

acredito que possivelmente este estudo possa ser de alguma forma útil para profissionais da 

educação como um instrumento de pesquisa que amplie a visão destes profissionais e das 

demais pessoas da sociedade que tenham interesse por essa temática. A metodologia utilizada 

se constituiu em uma pesquisa de abordagem qualitativa e interpretativa, a partir da análise e 



 

101 

 

revisão de autobiografias de autistas, sendo selecionados quatro livros escritos em português, 

dos quais 2 eram autobiografias e os demais continham narrativas pessoais das experiências 

vividas pelos autores. Para registrar e sistematizar nossas anotações elaboramos uma ficha 

individual para cada autor para melhor organizar o trabalho ao longo do processo. As fichas 

nos possibilitaram a identificação de dimensões de análise que nos permitiram uma 

aproximação mais potente e desestigmatizante dos autistas. Para tanto foram analisados os 

seguintes aspectos: interações familiares e sociais; formas de comunicação; algumas 

percepções sensoriais e características; as experiências com tratamentos e as vivências 

escolares e formativas. Após a leitura dessas narrativas optamos por destacar dimensões que 

acreditamos que seriam as principais, no que tange os estudos e/ou interesses dos docentes 

e fazem reverberar questões desafiadoras para esses sujeitos, com a intencionalidade de 

refletir sobre os paradigmas presentes no imaginário da maioria desses professores, assim 

como também desfazer as concepções engessadas e homogeneizantes no que se refere ao 

estudante autista. Muitos foram os referenciais com os quais dialogamos ao longo de nossa 

pesquisa, destacamos como principais Abrahão e Bragança (2020), Bragança (2018); Bolívar 

(2011) e Delory – Momberger (2016), que nos ajudaram na compreensão da relevância e 

importância dos trabalhos autobiográficos, enquanto Feldman (2013), Bialer (2014a, 2014b; 

2015a, 2015b, 2015c; 2017a, 2017b, 2017c) e Meira (2020), foram autoras brasileiras que 

localizamos que já tinham se dedicado ao tema das narrativas autobiográficas de autista. 

Williams (2012), Higashida (2014), Rosa (2016) e, por fim, Grandin e Panek (2019) foram os 

autores autistas com os quais dialogamos. Debruçamo-nos também nos seguintes 

documentos: a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008); o Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais- DSM-5 (2014) e a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1945). As legislações usadas foram a Lei n° 

12.764, de 2012, conhecida como Lei Berenice Piana; Lei n° 13.861, de 2019, que inclui as 

pessoas com transtorno do espectro autista nos censos demográficos brasileiros; a Lei n° 

13.977, de 2020, a qual institui a Carteira de Identificação da Pessoa com autismo. Destaco 

que o trabalho possui três capítulos, além da introdução e das considerações finais. O 

primeiro capítulo, intitulado: “Contextualizando a trajetória do autismo”, contém um resumo 

da trajetória e uma descrição breve do autismo, a evolução do seu conceito no decorrer do 

tempo até os dias atuais, os tratamentos que são mais utilizados, algumas considerações e 

reflexões sobre neurodiversidade. No segundo capítulo, cujo nome é “Autobiografias: 

(re)vivendo e compartilhando memórias”, discorremos sobre a importância das 

autobiografias para a sociedade e para os sujeitos com TEA, expondo algumas das escritas 

pessoais desses sujeitos. Apresentamos também as dimensões de análise que citamos 

anteriormente, expondo a nossa interpretação do material. No terceiro e último capítulo 

nomeado de “Marcas produzidas pelos rótulos e estigmas”, fizemos algumas reflexões sobre 

as marcas produzidas pelo capacitismo em virtude dos rótulos e estigmas impostos pela 

sociedade às pessoas com deficiência, e, por fim as considerações finais. A pesquisa e reflexão 

acerca deste trabalho possibilitaram de certa forma adentrar no mundo desconhecido dos 

sujeitos autistas /autores escolhidos para a nossa pesquisa derrubando os muros erguidos 

pelas crenças científicas e populares acerca desse transtorno. Ao ler essas narrativas ficou 

clara a importância da escrita e leitura desses documentos para a construção de uma 

sociedade mais inclusiva e sensível à singularidade humana. Destaco que o objetivo da escrita 

autobiográfica e a leitura variam de uma pessoa para outra. Seus benefícios vão para além do 
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terapêutico, pois permitem (auto)reflexão e (auto)tratamento de quem lê e de quem escreve. 

Presumo também que tais escritas permitam o registro contextualizado do tempo histórico 

de quem vive e/ou escreve. A escrita autobiográfica de autistas possibilita um rico e vasto 

campo de pesquisas e deve ser encarado como tal. Nesse sentido, cabe ressaltar que as 

narrativas com as quais tivemos contato eram ricas em seus detalhes, de modo que em muitos 

momentos faziam com que, de certa maneira, nos transportássemos para perto de seus 

autores. Separar, descrever e realizar a análise interpretativa dessas obras não foi uma tarefa 

fácil, visto que todos esses mundos são singulares. Por fim, saliento que este trabalho não 

tem como finalidade a negação do laudo, até porque ele possibilita uma série de aspectos que 

podem ser benéficos para os autistas. O propósito deste trabalho é demonstrar que o laudo 

não deve ser visto como a identidade desses sujeitos, nem tampouco tem a intenção de criar 

um manual para educadores e pais/familiares por meio do conteúdo aqui exposto. Assim, 

suponho que esta pesquisa possa trazer, de alguma maneira, contribuições para a inclusão 

escolar e social de pessoas com TEA. 
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Resumo. Muitos homens são resistentes ao cuidado com saúde, em decorrência de 

sentimentos de medo, vergonha, causas comportamentais como a impaciência, descuido, 

prioridades de vida e, ainda, questões relacionadas à organização dos serviços de saúde. 

Negligenciam medidas preventivas e expõem-se aos riscos de contrair doenças graves, 

principalmente neoplasias. Sabe-se que muitos são os fatores contribuintes que levam o ser 

humano a adquirir doenças e, em se tratando de homens, por se exporem e se envolverem 

em situações de risco frequentes como: violência, acidentes de trânsito e de trabalho, 

consumo de álcool e outras drogas, além da falta de atenção à saúde. Destaca-se também o 

descaso com a prevenção e a aversão aos cuidados médicos, fatores que determinam taxas 

de morbimortalidade superiores às mulheres (BRASIL, 2020). Segundo Brasil (2020), sobre 

comportamentos de risco e morbidade, os principais fatores de risco associados à 

mortalidade no país são: tabagismo; etilismo; falta de atividades físicas; hipertensão arterial; 

sobrepeso; obesidade, entre outras. Além das medidas de saúde já conhecidas, tais como 

mudança alimentar para hábitos mais saudáveis, abandono do tabagismo e do etilismo, 

prática de exercícios físicos, a prevenção pode representar muitos ganhos. 75% das doenças 

que afetam os homens estão concentradas em 5 grandes áreas especializadas: cardiologia, 

urologia, saúde mental, gastroenterologia e pneumologia. Dados do Ministério da Saúde 

apontam que 31% dos homens ainda não têm hábito de frequentar consultório médico. 55% 

afirmam que não precisam. Diversas doenças podem ser prevenidas com medidas básicas 

como a realização de exames regulares e a descoberta precoce de alterações fisiológicas 

(SILVA, 2020). O câncer de próstata (CP) é o segundo tipo de câncer mais frequente e  

o quinto que mais mata o gênero masculino e apresenta maior incidência em indivíduos com 

mais de 60 anos. Segundo dados de 2018, 1,3 milhão de novos casos e 15.391 mortes foram 

registradas. Esses dados reforçam a necessidade de abordagens mais frequentes e eficazes 

acerca dessa neoplasia (MODESTO; LIMA; D’ANGELIS; AUGUSTO, 2017). O 

compartilhamento de informações sobre medidas preventivas apresenta papel importante no 

controle do CP. Ações como incentivo à alimentação saudável, prática de atividade física, 

manutenção do peso corporal, cessação do tabagismo e do consumo de bebidas alcoólicas, 

são temas que devem ser abordados pelos profissionais da saúde (INCA, 2017). Nesse 

sentido, para que haja abordagem mais sólida e precisa entre o gênero masculino, é preciso 

que os profissionais da saúde, principalmente aqueles inseridos no sistema educacional, 

consigam identificar lacunas e fragilidades no conhecimento sobre as doenças que atingem 

os homens e, diante desses conhecimentos, utilizem abordagens precisas e dinâmicas, 

capazes de levar informações abrangentes e atrativas para o “despertar” dos homens aos 
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cuidados com saúde. Sendo assim, a proposta inicial deste estudo será avaliar os 

conhecimentos dos homens entre a faixa etária de 40 a 70 anos e que sejam funcionários da 

Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí (FUVS), acerca de informações 

relacionadas à saúde do homem. Pois, os homens precisam compreender que o processo de 

adoecimento não está relacionado à presença de sinais e sintomas e as doenças podem já 

estar em progressão ou já instaladas. Tem como objetivos: levantar as informações 

assimiladas pelos homens, trabalhadores da FUVS, acerca das ações que poderão aumentar 

ou diminuir a incidência de doenças que atingem seu gênero, bem como traçar estratégias 

para aumentar o interesse pelos cuidados preventivos e validar a iniciativa, divulgá-la, a partir 

de estratégias para aumentar a adesão dos homens aos cuidados com sua saúde, além de 

realizar publicações científicas em nível educacional. Como métodos, trata-se de um estudo 

descritivo, qualitativo, do tipo transversal que iniciar-se-á com a avaliação do conhecimento 

dos homens com idade entre 40 e 70 anos, 191 funcionários da (FUVS), Pouso Alegre-MG, 

acerca de seus conhecimentos sobre os fatores de risco e as doenças que mais afetam a saúde 

masculina. Será utilizado questionário estruturado e aplicado através da plataforma virtual 

Google Forms. O projeto que está inserido no âmbito do Programa de Pós-graduação em 

Educação, Conhecimento e Sociedade, está associado a trabalho de Iniciação Científica de 

alunos da Faculdade de Medicina da Univás. Encontra-se na fase de análise pelo Comitê de 

Ética da Universidade do Vale do Sapucaí, submetido à Plataforma Brasil. Após aprovação, 

o questionário será aplicado e as respostas serão analisadas a partir de perspectivas de 

bioestatística. As perspectivas para o presente projeto são: elaboração de medidas preventivas 

para uma melhor qualidade de vida em saúde do homem, como a elaboração de algoritmo 

que será validado oportunamente por juízes (Médicos Urologistas) e seguirá as análises do 

Índice de Validação de Conteúdo, através da técnica Delphi, assim como a análise estatística 

pelo coeficiente alfa de Cronbach. A partir de então, será idealizado, pela equipe de Tecnologia 

da Informação da Univás, software que norteie homens quanto aos riscos para sua saúde e 

as doenças decorrentes desses riscos. Esse software será validado por meio de aplicação em 

população masculina de 40 a 70 anos. Através dos trabalhos a serem executados, elaborar-

se-á protocolo educacional, dados consistentes a respeito de saúde do homem, a serem 

trabalhados em Escolas de Medicina, com a finalidade de estabelecer-se na grade curricular 

de ensino. 
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Resumo. O artigo “A violência doméstica contra a mulher durante a pandemia por covid-

19” traz, logo em seu escopo, o assunto sobre a violência doméstica e suas raízes fundadas 

no patriarcado, e nas relações de gênero que dão origem a dominação masculina, em que a 

estruturação da dominação-exploração do homem em relação a mulher se naturalizou. O 

objetivo deste trabalho é verificar os reflexos da pandemia em relação aos casos de violência 

doméstica contra a mulher e os mecanismos emergenciais adotados pelo Estado. Devido à 

pandemia do novo Coronavírus, desenvolveu-se, como conseque ̂ncia, principalmente pelo 

isolamento social, lacunas existentes na legislação, o que tornou essencial a verificação do 

vertiginoso aumento de casos de viole ̂ncia doméstica durante a pandemia. Esse aumento foi 

constatado mediante pesquisa quantitativa no banco de dados da Polícia Civil, no site da 

Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais. Já os pontos relevantes a respeito das 

medidas que o Estado vem tomando para coibir os casos foram levantados por meio de 

pesquisa qualitativa coletada através de entrevista com a delegada da Delegacia da Mulher de 

Varginha. Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa de campo descritiva que, para 

Köche (2011), caracteriza-se como uma pesquisa que, em um primeiro momento, não há 

manipulação dos dados, sendo, então, segura, de modo que pode ser feita a constatac ̧ão de 

sua manifestação em qualquer momento posterior. Já a abordagem adotada foi a quali-

quantitativa, vez que foi realizada uma entrevista com a delegada Dra. Geny Rodrigues 

Azevedo, da Delegacia de Polícia Civil da cidade de Varginha, Minas Gerais e coleta de dados 

obtidos através do site da Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais. Tal levantamento 

teve como objetivo a comparação dos números de registro de ocorre ̂ncias em casos de 

violência contra a mulher no município de Varginha, entre os anos de 2018 a 2021, antes e 

durante a pandemia, a fim de que fosse averiguado se houve aumento desses números devido 

à pandemia. A violência é um problema social e, sem dúvida, é uma grande preocupação para 

os brasileiros. O conceito popular que permanece até hoje é o de ruptura de qualquer forma 

de integridade da vítima: integridade física, integridade psíquica, integridade sexual, 

integridade moral, mas é necessário relacioná-lo com os direitos humanos, pois a violência 

existe quando esses são violados. A violência doméstica, praticada por homens contra 

mulheres, tem lugar predominantemente no interior do domicílio, o que não impede que ela 

seja praticada fora. Segundo Saffioti (2004), a violência doméstica apresenta características 

específicas. Uma das mais relevantes é sua rotinização, o que contribui, tremendamente, para 
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a codependência e o estabelecimento da relação fixada, fato que tipifica a problemática 

mencionada e traz à tona a importa ̂ncia de sua discussão. Nessa conjuntura, Bourdieu (2002) 

aponta que as diferenc ̧as sociais do masculino e do feminino, do dominador (homem) e do 

dominado (mulher) são expostas por meio de um princípio simbólico que é conhecido e 

reconhecido tanto pelo dominador quanto pelo dominado, a “violência simbólica”. Essa 

violência suave que chega a ser invisível a ponto de ser tratada como natural é tratada como 

imperceptível em vários aspectos. Em 11 de agosto de 2006, foi sancionada a Lei n°. 11.340, 

conhecida como Lei Maria da Penha, que representa um marco institucional importante 

nesse caminho de combate à violência doméstica, pois a lei cria mecanismos para coibir e 

prevenir a violência contra as mulheres, pretendendo que essa realidade se transforme e a 

mulher passe a ter instrumentos legais inibitórios para que não seja mais vítima de 

discriminac ̧ão, de violência, de ofensas e de humilhac ̧ão (BRASIL, 2006). Nesse ínterim, com 

o isolamento social, as sombras da dominac ̧ão masculina e dos reflexos do patriarcado 

ficaram ainda mais evidentes, pois a mulher foi a primeira a ser atingida com o desemprego, 

ficou sobrecarregada com os cuidados dos filhos, adquiriu diversas func ̧ões que lhe foram 

repassadas ao longo do tempo sem que elas pudessem opinar. Com todos os reflexos e as 

consequências da pandemia dentro de casa, o ambiente se tornou cada vez mais propício a 

brigas e desentendimentos. Nesse contexto complexo e real, a mulher é vítima durante a 

pandemia e se encontra desamparada. Isso porque, por mais que existam campanhas e 

movimentos, a sua voz não é ouvida em um momento tão difícil. Mais uma vez, ser mulher 

implica coragem e força na história, mas deixa sua marca de ser esquecida e ter sua vida 

tratada de forma insignificante, além de ter seus direitos e dignidade violados. Os dados 

obtidos no banco de dados da Polícia Civil, no site da Secretaria de Seguranc ̧a Pública de 

Minas Gerais, e em entrevista com a delegada, demonstram que houve uma redução 

aproximada de 35% em relação ao número de denúncias, em relação ao ano de 2019, antes 

da Pandemia, mas não aos casos de viole ̂ncia. Tais dados deixam claro que, na grande maioria 

das casas brasileiras, não existia estrutura suficiente para tal isolamento, seja pela necessidade 

de trabalhar externamente, pela convivência ou por diversos fatores observados, o que 

acabou tendo como conseque ̂ncia atritos, desenvolvimento de doenças psicológicas e 

intensificação de vícios. Assim sendo, como resultado, o presente trabalho apresenta que é 

imprescindível destacar a reduc ̧ão do número de viole ̂ncia contra a mulher no período, de 

2019 para 2020, foram menos 32 denúncias, porém, conforme demonstrado, o que reduziu 

não foi a viole ̂ncia, e sim as denúncias. De acordo com a resposta obtida pela delegada e pela 

análise dos dados apurados, constata-se que a pandemia, no primeiro momento, fez com que 

os registros formais diminuíssem, em razão da vítima ter ficado mais tempo isolada com o 

agressor. A delegacia da mulher criou mecanismos para combater a violência doméstica, 

dentre eles o aplicativo MG Mulher, no qual a vítima cria sua rede de apoio e, no momento 

em que se sentir em risco, aciona o aplicativo e a pessoa vai receber o alerta para acionar a 

polícia, além da Delegacia Virtual, onde ela pode fazer o pedido de medidas protetivas pela 

internet. Apesar dessas medidas, a violência doméstica persiste, devendo, então, ser 

erradicada com vistas a diminuir, por completo, o sofrimento daquelas que são violentadas 

todos os dias. 
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Palavras-Chave. Violência doméstica. Pandemia. Lei Maria da Penha.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

111 

 

            



 

112 

 

        


